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PRE§ENCIAL PARÂ REGISTRO DE PREçOS N" O11/2O24
pRocEsso ADTTMISTRATN O X r23SS 12ol24

EDITAL DE
PRTGÃO

LEGISLAçAO APLI L
A licitaçáo será regida pela Iêi Federal n" 14.133, de 2027 e,
complementarmente, pela Lei Complementar Federal n" 123, de 2006, pelo
Decreto Municipal n" O71 /2024.

"REGISTRO DE PRJEçOS PARÂ EVENTUAL
CONTRÂTAçÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, SOB
DEMÂNDA, PARÂ PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE
MAIÍUTENÇÁO DO SISTEMA VliruO E REFORMA
PREDIAL PREVENTÍVA (VISITA PERIóDICAI E
CORRETIVA (EVEIITUAISI, COM FORNECIMENTO DE
EQUIPAME!ÍTOS, MATERIAIS E MÃO-DE-OBRÂ."

Data
Horário
Abertura:

End.
retirada
Editâl:

e
de 26 1 L2 l 2024 íQIIINTA-FEIRA) - Og:Oohs

(Fuso Horário de Chapada dos Guimaráes-MTl

A Sessão Pública scú realizada na Sede da Prefeitura
Municipal de Chapada dos Guimarães/MT, no endereço Rua
Tiradentes, 166 - Centro, CEP. 78.195-OOO Chapada dos
Guimaràes - MT.
O Edital complêto e seua anexoa poderão ser Íetirâdos no
sitio eletrônico da Prefeitura Municipal de Chapada dos
Guimaráes, por meio do endereço:
www,chapadadosguimaraes.mt.gov.br ou pelo emall
licitacacx-dchâpadadosguimaraês. mt. gv.br

para

EDITAL DE LICITAçÃO
PREGÃO PRISEIICIÂL If OIII2O24
pRocEsso ADIíINrSTRÂTwO N' 12355 I 2024

Modalidade: PREGÃO PRTSEI{CIAL PARA REGISTRO DE PRTçOS - MAIOR
PERCE TUAL DE DESCONTO

l PREAMBULC)

Rua Tiradentes, 166 - Centro
Chapâdà dos Guimarães - 78.195-OOO

!ÍI/prefchapadêdosguimaraes lchêpadadosgu

do

ORGAO:

Objeto:

Informaçôes:

:..à.é.óe.sw-..,.í'.*rú. O F.!r.4,&à.r.õ..6e.r8-!

ct{^D DÂ
DOli GU'MÂTÃEs

1.1 O MUNIcÍpro os CHAPADA DOS GUIMARÃES, torna público para
conhecimento de todos os interessados, que farâ realízar licitaçáo na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, para REGISTRO

SECR"ETARJA MUI{ICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS T RBANOS

[,ocal:

Superintendência de Licitaçáo/Secretaria Municipal de
Finanças
Telefone: (65) 33O1-1570.
AteÍrdimênto: O8:OOhs às ll:O0hs / l3:O0hs às l8:Oohs.
E-mail: ücitacao(4,chaDadadocfulmaÍaes,mt.qov.br
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DE PREçOS, critério de Julgamento critério de Julgamento MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO, conforme descrito neste Edital e seus anexos..-r -. :r.,:

2 DA PUBLICIDADE

2.2 A integra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os
documentos, os esclarecimentos, impugnações, atos decisórios do
procedimento licitatório durante a FASE EXTERNA serão divulgados no Site da
Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães/MT, disponivel no endereço
eletrônico: https:/ /www.chapadadosguimaraes.mt.gov.br/Licitacoes/

3 I,() LOCALPARA CREDEIICIATE.I TO EABERTI'RA DASESSÂO

3.1 O Credenciamento e os envelopes contendo a Proposta de preços e os
Documentos de Habilitação deverão ser entregues ao Pregoeiro até às 1O:OO
hs IDEZ HORÂS), d,o dia 2611212024 íQITIIYTA-FEIRAI - Fuso Horário Loca.l
(Chapada dos Guimaráes/MT), diretamente nâ Sede da Prefeitura Municipal
de Chapada dos Guimarães/MT, no endereço Rua Tiradentes, 166 - Centro,
CEP. 78.195-000 Chapada dos Guimaráes - MT.

4A§&IITBDqCOMBâTÂçÂO
4.1 Os trabalhos do certame licitatório serào conduzidos peio(a) servidor(a)
MARIANNA CAROLINE SOAR"ES CARDO§O, designado Pregoeiro(a) (art. 8" da
Lei Federal n' 14. 133, de 2021) por intermédio da Portaria n" 003, d,e 2024, e
que nesta licitação será denominado(a) PREGOEIRO(A) (art. 8", § 5., da Lei
Federal n" 14.133, d,e 2021).

4.2 O(Al Pregoeiro(a) será auxiliada por equipe de apoio (art. 8", § 1', da Lei
Federa.l no 14. 133, de 2O2ll designada pela Portaria n" 0O3, de 16 de Janeiro
de 2024, e responderá individualmente pelos atos que praticar.

4.3 Em caso de impedimento na condução do certame licitatório, o(a)
Pregoeiro(a) será substituído(a) automaticamente por outro(a) Pregoeiro(a)
designado(a) pela Portaria n" O03, de 16 de Janeiro de 2024, seguindo a ordem
de substituiçáo definida na referida portaria.

5 OBJETO

»

5.1 A presente licitaçáo, por ITEM, tem por objeto REGISTRO DE PREçOS
PARÂ EVENTUAL CONTRATAçÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, SOB
DEMAT{DA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE MANUTENçÃO DO
SISTEMA VúnrO E REFORMA PREDIAL PREVENTM (VISTTA

Rua Tiradentes, 166 - Centro
Chapada dos Ouimarães - 78.195-OOO

IÍl1pÍefc.aoadadosgurmar3ês !ch3padêooigr-
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2.1 A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgaçáo e
manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no portal
Nacional de ContrataçÕes Púbücas - PNCP, disponível no endereço eletrônico:
https://pncp.gov.br/, nos termos fixados nos art. 54 da Lei Federal n" 14.133,
de 2O27.



Página 3 a. s/+í'fàr1

RNEcrMEnro H q'?)
BRÂ, conforme.. .,,.,r.|Y
tes do Termo de - t -->-

PERIóDICAI E CORRETIVA (EVENTUAISI, COM FO
EQUIPAMENTOS, MATERIAIS P UÃO-PP.O
especificações, condiçóes, quantidades e prazos constân
Referência - Anexo I deste Edital.

Rua Tiradentes, 166 - Centro
Chapada dos Cuimarâes - 78.195-OOO

lír/píefchapadadosguimar3es achapôdadosgr.,

2 DA PUBLICIDN)E

2.1 A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e

manutençáo do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal
Nacional de Contratações Priblicas - PNCP, disponível no endereço eletrônico:
https://pncp.gov.br/, nos termos fixados nos art. 54 da Lei Federal n" 14.133,
de 2027.

3.1 O Credenciamento e os envelopes contendo a Proposta de Preços e os
Documentos de Habilitação deverão ser entregues ao Pregoeiro até às lO:(X)
he (DEZ HORAS), do dia 26112/2024 (QITINTA-FEIRA) - Fuso Horário Local
(Chapada dos Guimarães/MT), diretamente na Sede da Prefeitura Municipal
de Chapada dos Guimarães/MT, no endereço Rua Tiradentes, 166 - Centro,
CEP. 78.195-000 Chapada dos Guimarães - MT.

4 AGEXTE I'T @trTRÂTAçÃO
4.1 Os trabalhos do certame licitatório serão conduzidos pelo(a) seruidor(a)
MARIANITA CAROLIITE SOARES CARDOSO, designado Pregoeiro(a) (art. 8" da
lri Federal n" 14.133, de 2O2l\ por intermédio da Portaria n" O03, de 2024, e

que nesta licitação será denominado(a) PREGOEIRO(A) (art. 8', § 5", da Lei
Federal n" 14. 133, d,e 20271.

4.2 OÍAl Pregoeiro(a) será auxiliada por equipe de apoio (art. 8", § 1', da Lei
Federa-l n" 14. 133, de 2O2ll designada pela Portaria n" 003, de 16 de Janeiro
de 2024, e responderá individualmente pelos atos que praticar.

4.3 Em caso de impedimento na condução do certame licitatório, o(a)

Pregoeiro(a) será substituído(a) automaticamente por outro(a) Pregoeiro(a)
designado(a) pela Portaria n" 003, de 16 de Janeiro de 2024, seguindo a ordem
de substituiçáo definida na referida portaria.

5 OBJETO

5.1 A presente licitaçáo, por LOTE, tem por objeto REGISTRO DE PREçOS
PARA EVENTUAL CONTRATÂçÃO DE EMPRE§A DE ENGENHARIA, SOB

t"!à.Ê.ó,úior,ó.r..rrrr.xc, ll pr**a-n F*oorruoa,
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2.2 A Íntegra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os
documentos, os esclarecimentos, impugnações, atos decisórios do
procedimento licitatório durante a FASE EXTERNA serão divulgados no Site da
Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarâes/MT, disponível no endereço
eletrônico: https: / / www.chapadadosgr.iimaraes. mt. gov. br/ Licitacoes /

3 IX' ITrcAL PÀRA CREDETCIÂUEIÍTO E ABERTTIRA I'A SE§§ÃO
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COM FORNECIMENTO DE
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c.ô

EQUIPAMENTOS, MATERIÂIS E
especificações, condições, quantidadese
Referência - Anexo I deste Edital.

prazos constantes do Termo de

5.2 Objeto para Contrataçáo:

VALOR TOTAL ESTIMADO DOS ITEI{S: R$ 1I.OOO.OOO,OO (Onze milhões
de reaisf.

5.3 Fazem parte do presente Edital os anexos abaixo relacionados:
a) Anexo I - Termo de Referência;
b) Anexo II - Modelo de Declaraçoes;
c) Anexo III - Modelo de Proposta;
d) Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;
e) Anexo V - Minuta do Instrumento de Contrato.

Rua Íradente5 166 - Cêntro - Chapada dos cuimarães-MT - 78.I95-@O
an/preíchôpadôdosguimaraes Ichapadadosguimarêe5.mt.9ovbr ! preÍeitura@chapadêdosguimaíaês.mt.gov t)

I PRIFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃTS/ MT

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRâS E SERVIÇOS rrRBArÍOS

ITEM DESCRTçÃO UNIDN)E VALOR
1 Reforma e Manutençá de Edificações

Públicas Municipais e Executivos.

servrço R$ 7.OOO.OOO,00

2 Reforma e Manutençâo de Vias

Públicas (tapa bu'aco, calçadas, meio -
Íios, boca de lobo etc) Execuçáo de

galerias/ aduelas e obras de artes

correntes

R$ 2.OOO.OOO,00

3 Reforma e Manutençâo de Praças,

jardins, campos esportivos, quadras,

etc.

ServiÇo Rs 2.000.000,00

VALOR TOTAL RS I 1.000.000,00

r, ,!*á, ,'w CHAPADA
DIOSGUO'ARÂE

PI,ANILITA DE RTAI'ilO - L(y[E

SereiÇo
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6 CONDrçOES PÂRÂ PARTICIPAçÃO ..

6.1 Para participar deste Pregão, em suâ forma presencial (art. 17, § 2', da l,ei

Federal n' 14.133, de 20271, a licitante deverá preencher os seguintes

requisitos:

a) Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

desta licitaçáo;

b) Ser devidamente credenciada junto ao Agente de Contratâção, que

atuará como Pregoeiro (a ):

c) Apresentar as seguintes declaraçóes de que:

i. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está

em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; (art. 63, I,

da Lei Federal n" 14.133, de 2O2ll

ii. Atende aos requisitos do art.4", §§ 2" e 3', da Lei Federal n' 14. 133, de

2O2l para fazer jus aos beneficios preüstos nos arts. 42 a 49 da Lei

Complementar Federal n" 123, de 2O06; (aÍt. 4", §§ 2" e 3" da Lei Federal n"

14.133, de 2O2ll

iii. Cumpre as exigências de reserva de cargos p€r.ra pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal n"

8.213, de 1991 e em outras normas específicas; (aÍt. 63, IV, da Lei Federal n"

14.133, de 2027) Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Uniáo

Federal.

6.2 A deciaração falsa sujeitará a licitante à inabilitaçáo e ao enquadramento

na infração prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal n" 14.133, de2O2l.

6.3 Todos os custos decorrentes da elaboraçáo e apresentaçâo das propostas

serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando a

Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimaràes - MT por quaisquer custos,

transaÇões efetuadas pela licitante.

6.4 Não poderâo particlpaÍ deste Pregão:

a) Aquele que náo atenda às condiçoes deste Edital e seu(s) anexo(s);

b) Pessoas fisicas;

Rua Tiradentes, 166 - Centro
Chapada dos Cuimarães - 78.'195-OOO

IÍ!/pretchapadadosguimôraes lchapadadosgu

,._d3_c!9

v

a &r.c.dÉrcru.-r,i.à,. ! êrtôüll,xt !lE&.l|,É-r

CHAI'ADA
DOs GUIMAEAES
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c) Microempreendedores Individuais (MEI's); ,_

Pessoas jurídicas que não possuam Inscriçáo Municipal ou que náod)

possuâm autorização legal para a prestaçáo dos serviços que sáo objeto do

presente Pregáo;

e) Empresa que possua entre seus sócios agente público vinculado à

Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães - MT;

! Quem não cumprir os requisitos formais para participação neste Pregáo;

g) Agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercicio do

cargo ou emprego, nos termos da legislaçào que disci-p1ina a matéria; (art. 9",

§ 1", da Lei Federal n' 14.133, de 20271

h) Terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de

integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou fun-cionário ou

representante de empresa que preste assessoria técni-ca; (art. 9", § 2', da l,ei

Federal n" 14. 133, de 20271

i) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo; (art. 14,

I e II e §§ 2" e 3", da Lei Federal n' 14.133, de 2O211

j) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibi-litada

de participar da licitação ou contratação em decorrência de sançáo que lhe foi

imposta, assim como aqueles que atuem em substituiçáo a outra pessoa, fisica

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da salÇáo a ela aplicada,

inclusive a sua con-troladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

compro-vado o ilícito ou a utilizaçào fraudulenta da personalidade jurídica da

licitante; lart. 14,III e § 1" da Lei Federal n" 14.133, de 2O2l\

k) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, eco-

nômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal

de Chapada dos Guimarães - MT ou com agente públi-co que desempenhe

função na licitaçáo ou atue na fiscalização ou na gestáo do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente ern linha reta, coiateral ou por

afinidade, até o terceiro grau; (art. 14, IV, da Lei Federal n' 14.133, de 20211

Rua Tiradentes, 166 - Cêntro
Chapada dos Guimarães - 78,195-OOO

!Íl/prefchapadadosguimaraes !chapadâdosgu
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l) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, n

Federal n" 6.404, d,e 1976, concorrendo entre si; (art. 14, V,

14.133, de2O27l

m) Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em jul-gado, por exploração

de trabalho infantil, por submissáo de traba-lhadores a condiçóes análogas às

de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislaçáo trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal n' 14. 133, de 2O2l\

n) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Prrblico - OSCIP, a-tuando

nessa condiçáo (Acórdáo n" 7 46 / 20 | 4-TCU-Plenário) ;

Aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal n"

14. 133, d,e 2027.

6.5 A veriÍicação dos impedimentos e condiçóes de participaçáo ocorrerá ainda

na fase de Credenciamento do certâme, onde o{a) Pregoeiro(a) fará consulta

aos cadastros oficiais: Cadastro Nacional de Condenados por Ato de

Improbidade Administrativa e por Ato que Implique em Inelegibilidade -

CNCIAI, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS),

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cnep e Cadastro de InidÔneos do

TCU ou qualquer outro que venha ser implantado e ainda no cadastro

unifrcado de licitantes (art. 87 da Lei Federal n" 14.133, de 202ll, bem como

na *lista suja" de empregadores flagrados exploraldo trabalhadores em

condições análogas às de escravo emitida peio Ministério do Traba1ho e

Frevidência , a hm de verihcar se a licitante se eaquadra ern qualquer vedação

prevista neste edital.

6.6 Havendo qualquer impedimento, a licitalte será, automaticamente,

excluida da licitação, sem preju2o das sanções previstas neste edital e em lei.

7 CONSÓRCIO

Rua Tiradêntes, 166 - Centro
Chapada dos Cuimarães - 78195-OOO

fo/prefchapadadosgr.rimarae5 !chapêdadosgu

os termos da

da Lei Federal
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7. 1 Nos termos do art. 15 da l,ei Federal n" 14.133, de

poderá participar de licitaçâo em consórcio, observadas

a) Comprovação de compromisso público ou particular de constitui-cào de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

b) Indicaçáo da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua

representaÇáo perante a Administração;

c) Admissão, para efeito de habititação técnica, do somatório dos

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitaçào e-conômico-

financeira, do somatório dos valores de cada consorcia-do;

d) Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma lici-taçâo,

de mais de um consórcio ou de forma isolada;

Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio,

tanto na fase de licitação quanto na de execuÇâo do contrato.

7.2 O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebraçáo da ata de

registro de preços, a consütuiçáo e o registro do consórcio, nos termos do

compromisso referido no art. 15, I, da Lei Federal n" 14.133, de 2027. (Art. 15,

§ 3", da Lei Federal n" 14.133, de 202ll
7.3 A substituição de consorciado deverá ser expressarnente autorizada pela

Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimaràes - MT e condicionada à

comprovaçào de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os

mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica apresentados pela

empresa substituída para Íins de habilitaçáo do consórcio no processo lici-

tatório que originou o contrato. (Art. f5, § 5", da Lei Federai n" 14'133, de

2021).

8 COOPERATTVA

8.1 Nos termos do art. 16 da Lei Federal n" 14.133, de 2027, pessoa jurídi-ca

organizada em forma de cooperativa poderá participar da licitaçào quan-do:

a) a constituiçâo e o funcionamento da cooperativa observarem as regras

estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei Fe-deral n' 5.764, de

Rua Tiradentes, 166 - Centro
Chapadâ dos Guimarãês - 78.I95-OOO

lÍI/prefchapadãdosgulmaraes lchâpêdadosgu
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7971, a Lei Federal n" 12.690, de 2072, e a ki Complementar Federa-l n' 1

de 2OO9;

b) a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime co-

operado, com repartição de receitas e despesas entre os coopera-dos;

c) qualquer cooperado, com igual qualihcação, for capaa de executar o

objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmen-te pessoas;

d) objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperâtivas en-

quadradas na Lei Federal n" 12.69O, de 2012, a serviços especiali-zados

constantes do objeto social da cooperativa, a serem execu-tados de forma

complementar à sua atuaÇáo.

8.2 O licitante organizado em cooperâtiva deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art.

16 da Lei Federal n" 14.133, de 2021.

9 TMPUGNAÇÁO B pSCr,enpcrMENTOS

9.1 Qualquer pessoa, Íisica ou jurídica, ê parte legÍtima para impugnar edi-tal

de licitação por irregularidade na aplicaçáo desta Lei ou para solicitar

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três)

dias úteis antes da data de abertura do certame (aÍt. 164, caput, da lci
Federal no 14.133, de2O21l.

9.2 As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados exclu-

sivamente de forma eletrônica pelo envio de mensagem eletrônica para o

endereço : licitaca@chapadadosguimaraes. mt. gov.br

9.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspendem e nem

interrompem os prazos preústos no certame licitatório.

9.4 A concessão de efeito suspensivo à impug:naçào é medida excepcionai e

deverá ser motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

Rua Tirâdentes, 166 - Cêntro
Chapada dos Guimarães - 78.195-OOO
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9.5 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado

em sitio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último

dia útil anterior à data da abertura do certame, e será divulgada no sítio

eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães - MT,

disponível no endereço eletrônico:

https://www.chapadadosguimâraes.mt.gov.br/Licitacoes/ (art. 164, pará-

grafo único, da Lei Federal n" 14.133, d'e 2O2l).

9.6 Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão

procedidas as alterações e adequações necessárias, bem como designada nova

data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmen-te, a

alterâção nâo afetar a formulaçáo das propostas (art. 55, § 1', da Lei Federal

n" 14. 133, de2O2ll.

9.7 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos),

apontando eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadào que

não o fizer nos prazos e condições fixados neste item, hipótese em que tal

petiçâo nâo terá efeito de impugrração e náo obstacullzará a regolat rea-lizaçào

da sessào.

9.8 Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode

anular seus próprios atos, quando eivados de úcios que os tornam ilegais,

porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conve-

niência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e asseguraldo a

prévia manifestação dos interessados (Súmula n' 473 do STF e art. 71, § 3",

da Lei Federal n" 14.133, de 2027).

10 CREDENCIAMENTO

1O.1 Antes do inicio da sessáo, cada empresa licitante poderá credenciar

apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro,
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exibindo a respectiva cédula de identidade ou docum

comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes

propostas (lances verbais), oferta de descontos e pzrra a

atos inerentes ao certame.

,.íí'í;'\
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ento equivale nle e- ':S/
para formulaçào de

prática dos demais

1O.3 Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou

proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim

assumir obrigações em decorrência de ta-l investidura.

10.4 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante

10.5 Os documentos referentes ao credenciamento deverão ser entregues ao

Pregoeiro FORA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E

DoCUMENTOS DE HABILITAÇÀo (Envelopes o1 e o2).

1O.7 A não declaração, no momento do credenciamento, da licitante em

referência Lei Complementar Federal n" 123, de 2006, caso se enquadre,

implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA CON-

DIÇÀO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP).

Rua Tiradentes, 166 - Cêntro
Chapada dos Cuimarãês - 78.195-O0O

aÍl/prefchapadadôsguima.aes achapâdâdosgu

.l ... tr

!r
CHAPADA
DO§ GUII{ACÃES

I oanrsrá.éôr6d**,,r.1r,.n rrú{ J F or.à1vr.n.er{Àd§en k*.

10.2 Se a empresa se Íizer representaÍ por procurador, faz-se necessário o

credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular,

neste último caso, com firma reconhecida em cartório, com menção expressa

de que the confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e dar

lances de preços, para recebimento de intimâçôes e notificações, desistência

ou não de recursos, bem como demais atoí.pertinentes ao certâme,

10.6 A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 10.2 e 10.3,

não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá

o representante de manifestar-se das demais fases do procedi-mento

licitatório, enquanto náo suprida a falta ou sanada a incorreçào, na fase do

credenciamento.

I
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10.8 A declaraçâo fa-lsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sal-ções

previstas neste Edital e nas demais cominaÇões legais do certame, em especial

quanto à tipificaçáo prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal n" 14.133, de

2021.

11 DO RECEBIMENTO E DA ÂBERTURA DOS ENVELOPES

11.1 A reuniáo para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Pro-

posta de Preços e os Documentos de HabilitaÇâo será pública, dirigida pelo

Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horá-rio

determinados no item 3 - DO LOCAL PARA CREDENCIAMENTO E ABERTURA

DA SESSÃO.

11.2 Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, o(os) representante(s) da(s)

Empresa(s) licitante(s) entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de

preÇos e os d.ocumentos de habilitação, não sendo âceita, a partir desse

momento a admissáo de novos licitântes.

11.4 O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado

fechado, contendo em seu exterior, as seguintes informações:

Rua Tiradenteg 166 - Centro
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11.3 O envelope da Proposta de Preços deverá ser apresentado fechado,

contendo em seu exterior, as seguintes informações:

EI{VELOPE 01 - PROPOSTA DE PREçOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA IX)S GUIMAR.ã.ES-IUT

PREGÃO PR"ESENCIAL PARÂ REGISTRO DE PREçO§ N". O11I2O2+

RAZÁO SOCIAL DA LICITANTE

CNPJ DA LICITANTE
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ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILIT o
PREFEITURA MUMCIPAL DE CIIÂPADA Dos GUIMARÃES.MT
pnpcÃo rRESENcTAL rARA REcrsrRo DE pR.Eços N". ot1/2o24
RAzÃo socrAL DA LTCITANTE

CNPJ DA LICITANTE

11.5 lnicialmente, será aberto o EI{VELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e,

após, o EIÍVELOPE 02 - DOCUMET{TOS DE HABILITAçÃO.

i1.6 Os documentos apresentados pelas licitantes nas propostas de preços e

nos documentos de habilitaçâo, quando redigidos em língua estrangeira, só

terão validade quardo acompanhados da respectiva tradução realizada por

tradutor juramentado ou consularizado.

11.7 Os documentos exigidos deverão estar com prazo vigente e poderão ser

apresentados em cópias acompanhados dos originais, cópias autenticadas em

cartório ou decorrentes de publicaçÕes em órgâo da Imprensa Ofrcial,

perfeitamente legÍveis, sob pena de INABILITAÇÃO.

12 DA PROPOSTA DE PREçOS

12.1 A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa, preferen-

cialmente no Formulário Padráo de Proposta (ANEXO III), redigida com clareza

em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente,

sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas deüdamente datadas e

assinadas na última folha e rubricadas nas demais pelo repre-sentante legal

da licitante e deverá constar, sob pena de desclassificação:

a) Razão social da licitante, n" do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, para

contato, número da conta corrente, agência e respectivo Banco, e se possível,

endereço eletrônico (e-mail).

Rua Tiradentes, 166 - Cêraro
Chapâda dos Guimarães - 78.195-OOO

!ÍllbÍefci:apadôdosgliimaraes achapadadasgu

:z

CHA}ADÂ
DOS GUI'{ARÃESpaaaÉlru§À

I..,r.cr.!.ôori6.etrr.*raú. a pÀ)r.'lrdn !.drdo.{,§ts5r



Página 14 de 99

bl Praz,o de eficácia da proposta, o qual náo poderá ser inferior a 60 (sesse

dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

c) Uma única cotaçáo, com preço unitário e total para o item/lote ofertado, em

moeda corrente nacional, expressos em algarismos, sem previsáo infla-

cionária.

72.2 As propostas comerciais, que atenderem aos requisitos deste editel, serão

verificadas pela Comissáo, quanto a erros aritméticos, que seráo corrigidos da

seguinte forma:

a) Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicaçào do preço

unitário pela quantidade correspondente: prevalecerá o preço unitário;

b) Se for constatada discrepância entre os valores grafados em algarismos e

por extenso: prevalecerá o valor por extenso;

c) Se for constatado erro de adiçào, subtrâção, multiplicaçáo ou divisào: o

resultado corrigido será o considerado;

d) Caso a licitante não aceite as correções procedidas, sua proposta comercial

será desclassiÍicada;

12.2.i Quando da abertura e apresentação das propostas de preços serào

aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírguia e para etapa de lances

também.

12.2.2 A proposta deverá contemplar todo o custo necessário para a execuÇão

do contrato;

12.2.3 A proposta deverá conter: Prazo de entrega dos serviços; Prazo de

validade da proposta; Va1or unitário e global da proposta;

Rua Tiradentes, 166 - Centro
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-.§12.3 Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e
despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de

administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, mão de obra,

lucro, transporte, aplicação do concreto, materiais, equipamentos, ferramentas

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus

Anexos.

12.4 Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da

proposta ou incorretamente cotados que náo tenham causado a

desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento

das propostas, seráo considerados como inclusos nos preços, nào sendo

considerados pleitos de acréscimos, â esse ou qualquer título, devendo os

equipamentos e materiais serem fornecidos sem ônus adicionais.

12.5 A apresentaÇáo das propostas implicará na plena aceitação, por parte da

licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e, no pleno

reconhecimento de que não se enquadra em nenhuma das situaçôes

impeditivas de participaçào nesta licitaçáo.

12.6 Ern nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta

apresentada, sejam com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer

condição que importe a modiÍicaçáo dos termos originais, ressalvadas apenas

aqueles destinados a sânar evidentes erros materiais, alteraçoes essas que

serào avaliadas pela autoridade competente.

12.7 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especiÍicaçôes

e eúgências do presente Edital e de seus Anexos e as que nâo forem aceitas

pelo Pregoeiro responsável pela análise e também que apresentem omissões,

irregularidades ou defeitos capazes de dihcultar o julgamento.

"--.2

Rua Tiradentes, 165 - Cêntro
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(:rrú12.8 Náo serão aceitos preços cujos valores unitários sejam inexequíveis

excessivos, sendo entendidos como excessivos aqueles superiores ao praücado

no mercado.

12.9 O Pregoeiro considerará como formais erros de somatórios e outros

aspectos que beneficiem a AdministrâÇáo Pública e não implique nulidade do

procedimento.

12. iO Se a documentaçáo exigida não estiver completa e correta ou contrariar

qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a

proponente desclassificada.

12.11 A Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimaráes - PMCG, se en-

tender conveniente, poderá instaurar diligência, com o objetivo de compro-var

a autenticidade das informaçoes.

13 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1.1 O julgamento da licitação serâ adotado o CRITÉRIO MENOR PRE-ÇO do

lote/item, enfatizando que o lance se dará por valor unitá'Íio do ITEM, sendo

considerada vencedora a empresa que atender às exigências deste edital'

13.2 VeriÍicando-se, no curso da alálise, o descumprimento de requisitos

estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassilicada.

13.3 Serão dadas para as licitantes oportunidades para disputa, por meio de

lalces/ofertas verbais e sucessivos, de valores distintos e crescentes, por meio

de seus representantes legais.

Rua Tiradentês, 165 - Centro
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13.1 O PREGOEIRO verificará as propostas apresentadas, desclassificando

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no

edital.
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13.4 O Pregoeiro convidará indiüdualmente as licitantes classificadas, dê-

forma sequencial, a apresentar lances/ofertas verbais, a partir da proposta 1l 
"

classiÍicada de menor preço e, as demais, em ordem crescente de va-lores'

13.5 A seguir será iniciada a rodada de lances/ofertas verbais entre as lici

tantes convocadas:

a) A rodada de lalces/ofertas verbais será repetida até que se esgotem as

ofertas por parte das licitantes.

b) A convocação para oferta de lances pelo Pregoeiro terá como referencial os

valores ofertados, iniciando-se com a lícitante do maior preço do lote e

frna-lizaldo com a ofertalte do menor preço do lote. A cada nova rodada será

efetivada a classificaçáo momentâíea das propostas, o que definirá a

sequência dos lances seguintes.

c) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de vaior inferior ao da proposta

escrita de menor valor apresentado, assim, os demais laaces/ofertas deverào

cobrir sempre o menor va-lor.

d) Quando alcançado o menor valor e as demais ücitarltes náo ofertarem mais

lances, seráo encerrados os trabalhos dâ etapa competitiva, e ordenadas às

ofertas peio critério de MENOR PREÇO.

13.6 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo

Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na

manutençáo da sua última oferta, ou constante na sLla proposta original ou do

último lance oferecido, para efeito de ordenaçáo das propostas.

Rua Íiradentes lS - Cêntro
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i3.7 No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate

99*
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PROPOSTAS DE PREÇOS, para fins de classificação, se fará, sucessivamente .ti ci,
do seguinte modo:

13.7.1 Em favor de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos

do art. 44 da ki Complementâr n" 123/2006;

13.7.1.1 Entende-se por empate, configurado como "empate Íicto", quando

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual

ou até 5%n (cinco por cento) superior à menor proposta de uma empresa

comum;

13.7 .1.2 Para efeito do disposto no item anterior, ocorrendo o empate a

microempresa ou a empresâ de pequeno porte mais bem classificada poderá,

no prazo de até 5 (cinco) minutos após convocada pelo Pregoeiro, apresentar

proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas

as exigências deste Edital, passará a ser a vencedora;

13.7.1.3 O convocado que nâo apresentar proposta dentro do prazo de 5

(cinco) minutos, decairá do direito previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei

Complementar n" 123 / 2006.

13.7.1.4 Não ocorrendo a contrataçáo da microempresa ou empresa de

pequeno porte, na forma dos itens anteriores, seráo convocadas as

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§1'e 2" do art.

44 da Lei Complementar n." 723 /2006, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

13.7.1.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos

estabelecidos nos §§ 1'e 2" do art. 44 da Lei Complementar n." 123/2006,

Rua TiÍadentes, 166 - Centro
Chapâda dos Cuimârães - 78.195-OOO
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será realizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que

poderá apresentar melhor oferta;

13.7.2.1 Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que nào

se enquadre em situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar

Federa-l n" 123, de 2006, seráo utilizados os critérios de desempate previstos

no art. 60 da Lei Federal n" 14.133, de 2021, naquela ordem, mesmo não

havendo enüo de lances na fase competitiva.

13.7.2.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamen-te,

aos produtos produzidos por:

a) Empresasbrasileiras;

b) Empresas estabelecidas no território de Mato Grosso;

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tec-

nologia no País;

d) Empresas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos termos da ki
Federal n" 12.787, de 2009;

13.7.3 Após obedecido o disposto nos itens anteriores, a classifrcação se fará,

obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes

serão convocados, vedado qualquer outro processo.

13.8 Encerrada a etapa de lances o PREGOEIRO examinará a propostâ

classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relaçào

ao estimado para contratação e verificará a habilitação da proponente

conforme disposições do edital.

13.9 No caso de a proponente ser empresa estrangeira, as exigências de

habilitação seráo atendidas mediante apresentação de documentos

equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados ou embaixadas e

traduzidos por tradutor juramentado no Brasil, os quais deveráo ser

apresentados na forma e Pr€\zos indicados no item anterior'
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14 CONFORMIDADE DA PROPOSTA CLASSTFTCADA EM PRTMETRO LUGÃà,

14.1 Encerrada a etapa de lances, após observado o disposto no item "7 -
CONSÓRCIO" deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) solicitará, íro prazo de 2 (duas)

horas, o envio da proposta classificada em primeiro lugar adequadâ ao último

lance ofertado, e se necessário, dos documentos complementares, que será

julgada pelo critério de menor preço unitário/total por item/lote e rea)izará a

veriÍicaçâo da conformidade da proposta em relação ao objeto e à

compatibiüdade do preço em relaçáo ao máximo para â contratação, conforme

definido neste edita,l.

15 NEGOCTAÇÃO

15. I DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiÇões mais vantajosas com o primeiro colocado, podendo, a negociação ser

acompalhada pelos demais licitaÍrtes.

15.2 Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente

preço superior ao máímo pâra a contratação, o(a) Pregoeiro(a) deverá ne-

gociar condições mais vantajosas, podendo, a negociaçáo ser acompanhada

pelos demais licitantes (art. 61, § 1", da ki Federal n" 14.133, d,e 20211.

15.3 No caso de desclassificaçâo da proposta da licitante classificada em

primeiro lugar, a negociaçáo poderá ser feita com as demais licitaltes clas-

sificadas, respeitada a ordem de classificação. Em caso de propostas inter-

mediárias empatadas, serâo utilizados os critérios de desempate preüstos no

art. 60 da Lei Federal n' 14.133, de 2O2l (art.61, § 1" da Lei Federa.l n"

14. 133, d,e 20271.

15.4 A proposta de preços classiÍicada em primeiro lugar, ajustada ao valor

final aceito pelo(a) Pregoeiro(a) após a devida negociação, deverá ser anexâda
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ao sistema eletrônico após solicitaçáo do(a) Pregoeiro(a) pela

Anexo", no prazo de 2 (duas) horas, contado de sua solicita-çá

Página 2l de

op-ção "Convo

o.
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16 DESCLASSTFTCAÇÃO DA PROPOSTA

16. 1 Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal n. 14.133, de

2O27):

a) Contiverem vicios insanáveis;

b) Não obedecerem às especificaçôes técnicas pormenorizadas no edital;
c) Apresentarem preços inexequíveis e não tiverem sua exequibilidade
demonstrada, quando exigido pela Administração;

d) Com preço superior ao estimado parâ a contrâtação;

e) Não tiver como anexo atestado de vistoria técnica, quando for o caso,

conforme "Modelo de Atestado de Vistoria Técnica" ou a de-claração de pleno

conhecimento conforme "Modelo de Declaraçâo de Pleno Conhecimento,';

f) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do

edital, desde que insanável.

17 INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA

17.1 É considerado indicio de inexequibilidade clas propostas valores infe-

riores a 5O7o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçáo.

17.2 Se houver indícios de inexequibüdade da proposta de preço, ou em caso

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetu-ada

diligência, e adotados, entre outroseno que couber, os seguintes pro-

cedimentos:

a) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de jus-
tiÍicativas e comprovaÇões em relaçào aos custos com indícios de

inexequibilidade;

b) Verifrcação de acordos, convenções coletivas ou sentenças norma-tivas;
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c) Levantamento de informações no Ministério do Trabalho e Previ-dência e

consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
d) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou simi-lares;

e) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verilica-çâo de

contratos da mesma natureza;

f) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como

atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabri-cantes;

g) Verificação de notâs Íiscais dos produtos adquiridos pelo propo-nente;

h) Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por

órgãos de pesquisa;

i) Estudos setoriais;

j) Análise de soluçôes técnicas e/ou condiçóes excepcionalmente fa-

voráveis que o proponente detenha para o fornecimento dos pro-dutos; e

k) Demais veriÍicações que porvenhtra se fizerem necessárias.

17.3 A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que

comprove:

a) Que o custo do licitante ultrapassa o va.lor da proposta; e

b) Inexistirem custos de oportunidade cap€\zes de justiÍicar o lr:1to da

oferta.

17.4 A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência

comprovar que os custos da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem

como se inexistirem custos de oportunidade cap,\zes de justificar o vulto da

oferta.

18 PROPOSTA CLÂSSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR

18.1 Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classiÍi-cada

em primeiro lugar náo âtender às exigências para a habilitaçào, o(a)

Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente até a apuraçáo de uma
proposta que atenda aos requisitos descritos neste Edital.

ír*"àq
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18.2 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a

classiíicada em primeiro lugar será declarada vencedora da licitação.

lici

18.3 No julgamento da habilitaçáo e das propostas, o(a) Fregoeiro(a) poderá

sanar erros ou falhas que não alterem substancialmente as propostas, dos

documentos de habilitaçáo e sua validade jurídica, mediante despacho fun-

damentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e

eÍicácia para fins de habilitação e classiÍicaçáo (aÍ1. 64, § 1", da l,ei Federal n'
14.133, de2O21l.

18.4 Caso haja necessidade de suspensão da sessâo púbüca para a realiza-çào

de diligências, com vistas ao saneaÍnento de que trata item anterior, a sessào

pública será reiniciada mediante aviso previo üa email, no mínimo, 12 (dozxl

horas de antecedência, sendo a ocorr€ncia registrada em ata e in-formada via

email.

18.5 A proposta de preços classiÍicada em primeiro lugar, ajustada ao últi-mo

lance ofertado pela licitante e, se necessário, com os documentos com-

plementares solicitados pelo(a) Fregoeiro(a), deverá ser apresentada no prazo

de 2 (duas) horas, contado de sua solicitação.

18.6 O prazo definido no item anterior Poderá ser prorrogado por igual pe-

riodo, quando:

a) Solicitado pela licitante, mediante justiÍicativa aceita pelo(a) Pre-

goeiro(a); ou

b) De oficio, a critério do(a) Pregoeiro(a), quando constatado que o prz\zo

estabelecido náo é suficiente para o envio dos documentos exigidos.

18.7 A proposta de preços deverá ser elaborada com observância das se-

guintes eúgências:

a) Náo conter cotaçôes alternativas, emendas ou entrelinhas;
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b) Fazer menção ao número deste Edital, conter â razào social do li-citante,
seu CNPJ, dados bancários e endereço completo;

i. A falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser preenchida pelos

dados constantes no sistema eletrônico.

c) Conter cotação de preço unitário e total para o item/lote ofertado, em

moeda corrente nacional (Real), incluídos todos os tributos, ta-xas, fretes e

demais encargos pertinentes, conforme Modelo de Proposta previsto no Anexo

III deste Edital;

i. Os custos relacionados ao fornecimento do objeto deveráo ser de

talhados para efeito de eventual reequilíbrio dos preços contra-tados;

ii. O preço unitário/total máximo pâ"ra o item/lote é o que consta do Termo

de Referência - Anexo I deste Edital;

d) Conter a marca e, se existir, informar o modelo;

i. Será aceita a oferta de produtos com marcas diferentes da marca de

referência, desde que apresentem qualidade igual ou superior, obsen ado o art.
42 da Leí Federal n" 14. 133, de 2027.

e) Indicar o número do CNPJ da filial ou do estabelecimento da lici-tante
que emitirá a nota fiscal referente ao fomecimento dos mate-riais, indicaçào

essa indispensável para efeito de empenho da des-pesa, liquidação do objeto

contratado e realização do pagamento.

18.8 A apresentaÇáo da proposta implicará, necessariamente, a anuência a

todas as exigências contidas neste Edital e selts anexos, inclusive quanto

ao prazo de entrega e condições de garantia, conforme Termo de Referência -

Anexo I deste Edital, bem como quanto ao prazo de validade da proposta, nào

inferior a 6O (sessenta) dias, contados da data de sua entrega (art. 90, s 3", da

Lei Federal n" 14.133, de 2O2l\.

T9 ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

19.1 Encerrada a etapa de negociaçáo, o(a) Pregoeiro(a) examinará a pro-posta

classificada em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à

4

C;.^
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compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para co

neste Edita-l e em seus anexos.

19.2 A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a pro-posta

de preços adequada ao novo valor por ela ofertado, em atê 2 (duas) horas, bem

como as especificaçôes estipuladas no Edital e seus anexos.

19.3 Qualquer interessado poderá requerer que se rea,lizem diligências para

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as

provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

19.4 Na hipótese de necessidade de suspensáo da sessáo pública para a

realizâçáo de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessâo

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio via email, no

mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.

19.6 O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a)

Pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes

de Íindo o prazo, e formalmente aceita pelo({ Pregoeiro(a!.

19.7 Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especifi-

cações do objeto, poderá ser colhida a manifestaçáo escrita do setor reqüsi-

tante do produto ou da área especializada no objeto.

19.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificâdo, o(a) Pregoeiro(a)

examinará â proposta ou lalce subsequente, e, assim sucessivamente, na

ordem de classificação.
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complementar, no prazo mínimo de 24 (quatro) horas, sob pena de nâo a-

ceitaçáo da proposta.
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19.9 O(A) Pregoeiro(a) poderá apresentar, contraproposta ao licitante que

apresentou o lalce mais vantajoso, com o fim de negociar a obtençáo de

melhor preço, vedada a negociaçáo em condições diversas das previstas neste

Edital.

19.10 Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a propos-ta

do licitante vencedor e passâr à subsequente, poderá negociar com o lici-talte
paÍa que seja obtido preço melhor, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

19.I I Sempre que a proposta náo for âceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar

à subsequente, haverá nova verificaçáo, da eventual ocorrência do empate

Íicto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n" 123, de 2OO6,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

19.12 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, e reto-mará

a mesma mediante aviso prévio via email, no minimo, 48 (quarenta e oito)

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

19.13 Encerrada a alálise quanto à aceitaçâo da proposta, o(a) Pregoeiro(a)

verificará a habilitaçáo do licitante classilicado em primeiro lugar, observado o

disposto neste Edital.

20 HABILITAçÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA EM PRI}IEIRO LUGAR

20.1 O licitante classificado em primeiro lugar na fase de propostas deverá

encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a

seguir, para fins de habilitaçâo:

a) HabilitaçàoJuridica;

b) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;

a

.\)
' : ---'
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c) Qualificação Técnica;

Outros Documentos.d)

2O.2 As empresas licitantes deveráo apresentar os documentos abaixo rela-

cionados, em plena validade:

2O.3 A documentação de habilitaçáo poderá ser:

a) Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio

expressamente admitido pela Administraçáo {art. 70, l, da Lei Fe-deral n"

14.133, de 202ll; e

b) substituida por registro cadastral unifrcado disponível no PNCP - Portal

Nacional de Contratações Públicas (art. 87 da Irei Federal n" 14.133, de 2O2ll

ou no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

(Instruçáo Normativa n" 3, de 2018, do Se-cretário de Gestào do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimen-to e Gestáo).

20.4 Os licitantes poderào deixar de apresentar, total ou parcialmente, os

documentos de habilitação que constem no sistema de registro cadastral

uniÍicado disponível no PNCP - Portal Naciona-l de Contrataçôes Públicas (art.

87 da Lei Federal n' 14.133, de 2O2ll ou no Sistema de Cadastramen-to

Unificado de Fornecedores - SICAF (Instrução Normativa n" 3, de 2O18, do

Secretário de Gestáo do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestáo).

20.5 Os licitantes que optarem por utilizar um dos cadastros indicados no

item anterior deverão apresentar o certiÍicado cadastral respectivo, sendo

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos

sistemas.

20.6 'É de responsabilidade do licitante conferir a exatidáo dos seus dados

cadastrais no registro cadastral uniÍicado do PNCP (https: / / pncp.gov.br/ ) ou

do SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
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2O.7 As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deveráo

apresentar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1", da Lei

Complementar Federal no 123, de 20O6.

2O.8 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nào

funcione no Pais, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigi-dos

para a habilitaçáo seráo traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal n" 8.660, de 2O16, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

2O.9 Como condiçáo prévia ao exame da documentação de habilitação do

licitante detentor da proposta classiÍicada em primeiro lugar, o(a) Pregoei-ro(a)

verificará o eventual descumprimento das condições de participaçâo,

especialmente quanto à eústência de salçâo que impeça a participação no

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes câdas-

tros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP , mantido pela

Controladoria-Geral da União (CGU) ;

b) Cadastro Nacional de Empresas úeidô;

pela Controladoria-Geral da Uniào (CGU);

c) Cadastro Naciona-l de Condenaçõe'

Administrativa , mantido pelo Conselho Nac. t;

d) Sistema de Inabilitados e Inidôneos , rr, .rbunal de Cont

da União;

20.10 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa '

também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da lei Fe

de 1992, que prevê, dentre as sânções impostas âo respons
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ato de improbidade administrativa, a proibição de con

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurÍdica

majoritário.
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da qual seja sócio

20. 11 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para veriÍi-car

se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de O-

corrências Impeditivas Indiretas, seguindo os seguintes procedimentos:

a) A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos únculos societá-rios,

linhas de fomecimento similares, dentre outros;

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

inabilitação;

c) Constatada a existência de sançâo, o(a) Pregoeiro(a) reputará o li-citante
inabilitado, por falta de condição de participação;

d) No caso de inabilitação, haverá nova verifrcação, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos aÍts. 44 e 45 da Lei

Complementar Federal n" 123, de 2006, seguindo-se a disci-plina antes

estabelecida parâ aceitaçáo da proposta subsequente.

2O. 12 Após a entrega dos documentos para habilitaçào, náo será permitida a

substituiÇão ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de

diligência, para (art. 64 da tei Federal n" 14.133, de 2O271:

a) Complementaçào de informaçôes acerca dos documentos já apre-

sentados pelos licitantes e desde que necessária paÍa apurar fatos existentes á

época da abertura do certame;

b) Atualizaçào de documentos cuja vaiidade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas.

2O. 13 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaqão com-

plementares, necessários à confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digi-tal,

via email, no praz,o de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilita-çáo.
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20. 14 Somente poderá haver a prorrogaçâo rlo prazo do item anterior, caso o

licitante solicite suâ prorogação dentro do tempo limite concedido.

20. 15 Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais

quando houver dúvida em relaçáo à integridade do documento digitâl ou

quando a lei expressamente o exigir.

20.16 Náo serào aceitos documentos de habilitação com indicação de

CNPJ/ CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

2O. 17 Se o licitante for a maliz, todos os documentos deverâo estar em nome

da matru, e se o licitante for a frlial, todos os docrrmentos deverão estar em

nome da frlial, exceto aqueles documentos que, pela própria natu-reza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

20. 18 Na análise dos doctrmentos de habilitaçâo, o(a) Pregoeiro(a) poderá

sanÉrr erros ou falhas, que nâo alterem a substância dos documentos e sua

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e a-

cessível a todos, atribuindo-lhes eâcácia para fins de habilitaçáo e clâssifi-

caçáo.

20.19 Para os documentos que têm pÍazo de validade e este não estiver ex-

presso no documento, será considerada a validade de 9O (noventa) dias, a

partir de sua emissáo, se outro prazo nào estiver fixado em lei.

21 HABILITAÇAO JURIDICA

21.1 A habilitaçâo jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante

exercer direitos e assumir obrigações, e a documentaÇáo a ser apresentada por

ele limita-se à comprovaçáo de existência jurÍdica da pessoa e, quando cabível,
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de autorização para o exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da l,ei

Federa-l n" 14.133, d,e 2021), nos seguintes termos:

a) No caso de empresá,rio individual, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercanüs, a cargo da Junta Comercial da respecüva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de res-

ponsabilidade limitada - EIRELI, ato consütutivo, estatuto ou con-trato social

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

c) No caso de sociedades por açôes, registro na Comissão de Valores

Mobiliários - CVM, acompanhado de documentos que comprovem a eleição de

seus adminisúadores;

d) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com aver-bação no

Registro onde tem sede a matriz;

e) No caso de sociedade simples, inscriçâo do ato constituüvo no Re-gistro

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompa-nhada de prova da

indicação dos seus administradores;

0 No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no Pais,

decreto de autorização.

27 .2 Os documentos acima deverão estar acompalhados de todas as alte-

rações ou da

consolidação respectiva.

22 REGULARIDADE FTSCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

22.1 As habilitaçôes fiscal, social e trabalhista seráo aferidas mediante a

verificaçáo dos seguintes requisitos referentes à empresa e seus sócios:

a) A inscriçâo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao do-micílio

ou sede do ücitante, pertinente ao seu ralno de atividade e compatível com o

objeto contratual;
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doc) A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que de-monstre

cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

e) A regularidade perante a Justica do Trabalho;

0 O cumprimento do disposto no art. 7", inc. XXXII, da Constitui-çào

Federal de 1988.

22.2 Seráo aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de

negativas.

22.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante quaiificada

como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), e uma vez

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal,

social e trabalhista, a mesma será convocada para, no pÍazo de 5 (cinco) dias

úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual

período, a critério da Administraçáo, quando requerida tem-pestivamente pelo

licitante, mediante âpresentaçáo de justificativa.

22.4 A não-regularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no item an-

terior acarretará a inabilitaçáo do licitante, sem prejuizo das sanções pre-

vistas neste Edita-1, sendo facultada a convocação dos licitantes remanes-

centes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se

outrâ microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) com alguma

restrição na documentaçáo fiscal, social e trabalhista, será concedido o mesmo

pr azo para regularização.

23 HABILITAçÃO ECONÔMICO.FINANCEIRÂ

23.1 Certidâo de Falência e Concordata, emitida pelo Distribuidor da sede da

pessoa jurídica.
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24 euAlrFrcaçÃo rÉcwrce
al Na comprovação de capacidade profissional, os responsáveis técnicos devem
ter experiência na execução de serviços de mesmo caráter e de igual
complexidade ou superior aos previstos no projeto, conforme anotaçào em
acervo técnico e atestado de boa execução emitido por pessoa jurÍdica e
registrado no CREA. Cada responsável técnico só poderá representar uma
única empresa, sob pena de inabilitação das licitantes.
b| A licitante deverá apresentar certidâo comprobatória de inscrição ou registro
e regularidade da licitante e dos seus responsáveis técnicos no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, da regiào a que estiver
vinculada, que comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto da
licitação.
cl Relaçáo dos serviços executados por proíissionais de nÍvel superior
vinculados ao quadro permanente da empresa e constante do seu
registro/ certidão de inscriçáo no CREA ou Conselho Profissional competente,
em nome do profissional como responsável técnico, comprovados mediante
atestados e/ou certidões de capacidade técnica por execução de serviços
compativeis ao objeto da licitaçáo.
df Os profissionais indicados pela licitante para Íins de comprovação da
capacidade técnico-profissional deverào pertencer ao quadro permanente do
licitante, na data prevista para entrega da proposta.
e,1) Entende-se, para fins deste edital, como pertencentes ao quadro
permanente:

a) Sócio: Contrato Social devidamente registrado ao órgão competente;
b) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tr-atando de firma individual ou
limitada ou cópia da ata de eleiçáo devidamente publicada na imprensa,
em se tratando de sociedade anônima;
c) Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência
Social - CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor;
d) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho de
Classe competente da Sede ou Filial da Licitante onde consta o registro do
profissional como RT, ou a apresentaçáo de um dos seguintes documentos:
d 1) Ficha de registro do empregado - RE, devidamente registrada no
Ministério do Trabalho; ou
d2) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do
profissional; ou
d3) Contrato de Prestação de serviços futuro, sem úncu1o empregatício.* Quando a certidáo e/ou atestado não for emitido pelo contratante
principal do serviço, deveráo ser apresentados os documentos a seguir:
- Declaração formal do contratante principal, confirmaldo que o licitante
tenha participado da execução do serviço objeto do contrato;

- Autorizaçào da subcontratâÇào pelo contratante principal, em que
conste o nome do iicitante subcontratado para o qual se está emitindo o
atestado;
- Contrato hrmado entre o contratado principal e o licitarrte
subcontratado;
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25 OUTROS DOCUMENTOS

25.1 Sob pena de inabilitaçào, o licitante deverá apresentar declarações,

conforme modelo constante no Anexo II - Modelo de Declaraçôes, de que:

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçào

defrnidos no Edital;

b) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçáo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Nào emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a pa-rtir de 14 anos,

na condiçáo de aprendiz, nos termos do art. 7", XXXI-I, da ConstituiÇào

Federal de 1988;

d) Náo possui empregados executando trabalho degradante ou força-do,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. l" e no inciso III do art. 5" da

Constituição Federal de 1988;

e) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, economica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Munici-pal de

Chapada dos Guimarães - MT ou que deles seja conjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afrnidade, até o terceiro grau (art. 14,

IV, da Lei Federal n" 14.133, de 2021\;

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defi-ciência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

especÍficas, em especial no art. 93 da Lei Fede-ral n" 8.213, de 1991 (art. 63,

IV, da Lei Federal n" i4.133, de 20271.

26.2 A declaraçào falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição su-

jeitará o licitante às sançóes previstas em lei e neste Edital, em especial a

infraçáo administrativa prevista no art. 156, IV, da Lei Federal n" 14.133, de

2027.

26 RECURSOS ADMINISTRATTVOS
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26.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas

habilitaçâo ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogaçào da licita-çào,

observará o disposto no art. 165 da Lei Federal n' 14. 133, de 2021.

26.2 Qualquer licitante poderá, duralte o pÍazo concedido na sessáo públi-ca,

não inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediatâ após o término do

julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitaçâo, manifestar

sua INTENÇÃO DE RECORRER, com registro da síntese de suas razões, isto é,

indicando contra qual(is) decisáo(ôes) pretende recoÍTer e por qual(is)

motivo(s), sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a

adjudicar o objeto à licitante vencedora.

26.3 A aceitaçào de intençáo de recurso apenas suspenderá a tramitação do

processo licitatório em relaçáo ao(s) item(ns) recorrido(s), inclusive quanto ao

prazo de validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da

decisáo final da autoridade cornpetente, sendo reali-ado o encer-rarnento da

sessào e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) em face dos demais itens do

objeto da licitaçâo.

26.4 Os recursos e âs contrarrazões deverào ser encaminhados via emaü

licitaca@chapadadosguimaraes.mt.gov.br dirigido à autoridade que tiver

editado o ato ou proferido a decisáo recorrida, a qual poderá reconsiderar sua

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, enca-minhar

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua deci-sào no

prazo de 1O (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

26.5 O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou

procedimento adotado pelo(a) Pregoeiro(a) durante todo o certame licita-tório,
não sendo meio adequado para impugnar regras do Edital e seus A-nexos.

26.6 Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro(a) fará

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer manifestada, acei-

'3
4

ria C,
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tando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema, e

razão da náo observância dos pressupostos recursais de admissibilidade.

/.of"'
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26.7 Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráter protelatório que:

a) Seja registrada por quem náo tenha legÍtimo interesse;

b) Seja intempestiva;

c) Nâo ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo(a) Pre-goeiro(a)

no certame; e/ou

Seja fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem alegaÇão de

qualquer fato prejudicial ou desconforme com o presente Edital e/ou com a

legislaçâo vigente.

26.8 A apresentaçáo das razões peia recorrente e de eventuajs contrârrazÕes

pelas demais licitantes será realizada via email, ío ptazo de 3 (três) dias úteis,

contad.os a partir da data de intimação ou de lavratura da ata e da data de

intimaçáo pessoal ou de divulgaçâo da interposição do recurso,

respectivamente, sendo-lhes âssegurada vista imediatâ dos elementos in-

dispensáveis à defesa dos seus interesses.

26.9 Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fun-

damentos indicados na intençáo de recurso e as razões escritas do respec-tivo

recurso.

26.10 Para justificar sua intenÇão de recorrer e fundamentar suas razÕes ou

contrarrazôes de recurso administrativo, o licitante interessado poderá

solicitar vistas dos autos ou consultar as informações do certame.

26. 11 Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos

interessados. Para tanto, as empresas interessadas deverão entrar em con-tato

com o(a) Pregoeiro(a) por intermédio do e-mail licita-

ca@chapadosguimaraes.mt.gov.br ou, nos dias úteis, pelo(s) telefone(s):

(65)330 1- 1s7o.
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26.12 A nâo apresentaçâo das razôes referente à intenção de recurso regis-

trada no sistema, \o pÍazo legal, importa preclusão do direito de recurso,
possibilitando a adjudicação do objeto e homologação do certame. A critério
do(a) Pregoeiro(a) ou da Autoridade Superior, e considerando eventuais in-
dícios de ilegalidades ou irregularidades no julgamento do certame aponta-dos

na própria intenção de recurso, poderá haver a aná-lise de mérito do recurso
independente da apresentaçáo das respectivas razôes (ou de sua apresentaçào

fora do prazo legal), como mero exercicio do direito constitu-cional de petiçào

(art. 5", XXXry, "a", Constih-rição Federal de 1988).

26.13 Mesmo que o recurso administraüvo não seja conhecida, a Adminis-
tração pode anular seus próprios atos, quando eivados de úcios que os tor-
nam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por moü-vo

de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e

assegurando a prévia malifestação dos interessados (Súmula n. 473 do STF e

art.77, § 3', da Lei Federal n" 14.133, de 2O2ll.

26.14 Não cabe RECURSO ADESIVO por ocasião do exercício do direito de

contrârrazoaÍ.

26.15 Os recursos seráo apreciados em fase única, conforme disposto no art.
165, § 2', da Lei Federal n" 14.133, de 2021.

26. 16 Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) pre-

goeiro(a) baixar em diligência os autos para fins de pronunciamento da u-
nidade técnica competente, bem como para Assessoria Jurídica e/ou As-

sessoria Contábil.

26.17 Decoridos os prazos de apresentaçâo de razôes e contrarrazões, o(a)

Pregoeiro(a) deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos
arguidos pelo(s) recorrente(s), podendo, em sede d,e JUÍZO DE RETRATA-ÇÃO:
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â) Reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida
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ou

b) Malter inalterada a decisáo recorrida.

26.18 Qualquer que seja a decisào do(a) Pregoeiro(a), o processo será sub-

metido, depois de devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro(a), à apreciaçào da

Autoridade Superior (art. 165, § 2", da Lei Federal n" 14.133, de 2O21), que

poderá:

c) Decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e

informaçóes contidas nos autos, como tambêm os fundamentos da decisào

do(a) Pregoeiro(a); OU

d) Determinâr prévia emissáo de parecer da área técnica e/ou juridico para

subsidiar sua decisão.

26.19 O acolhimento do recurso importará na invalidaçáo apenas dos atos que

náo possam ser aproveitados. (art. f65, § 3", da Lei Federal n'14. 133, de

2O2r).

26.20 Após decididos os recursos e constatada a regrrlaridade dos atos pra-

ticados, o processo licitatório será enviado à autoridade competente da Pre-

feitura Municipal de Chapada dos Guimarães - MT para adjudicar o objeto e

homologar o procedimento licitatório, observado o disposto no art. 71 da L,ei

Federal no 14.133, de 2021.

27 RTABERTURÂ DA SESSAO PUBLICA

27. 1 A sessâo pública poderá ser reaberta:

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçáo de atos

anteriores à realizaçâo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a

própria sessão pública, situaçâo em que seráo repetidos os atos anulados e os

que dele dependam;
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b) Quando houver eÍTo na aceitação do preço melhor classificado ou

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, nâo retirar o

instrumento equivalente ou não comprovar a regulariza-çâo Íiscal, social e

trabalhista, nos termos do art.43, §1", da Lei Complementar Federal n" 123,

de 2OO6. Nessas hipóteses, seráo adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encer-rarnento dâ etapa de lances.

27.2 Todos os licitantes remanescentes deverâo ser convocados para a-

companhar a sessão reaberta.

27 .3 A convocação se dará por meio de e-mail, de acordo com a fase do

procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico registrado na

proposta.

28 ENCERRáJUETTTO DA LTCTTAçÃO

28. 1 Nos termos do art. 7l da Lei Federal n" 14.133, de 2027, encerradas as

fases de julgamento e habilitaçáo, e êxauridos os recursos administrati-vos, o

processo licitatório será encamínhado à autoridade superior, que po-derá:

a) Determinar o retorno dos autos para sÉrneâmento de irregularida-des;

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) Proceder à anulação da licitaçâo, de oficio ou mediante provocaçáo de

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitaçáo.

28.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos

com úcios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles

dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha

dado causa (art. 71, § 1", da Lei Federal n" 14.133, de 20211.

28.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser

resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 7 | , § 2', da Lei

Federal n" 14.133, de 2O2ll.

c,ô

:t :r

CI{APADA
DOs GUIMAIÃES

Rua Tiradentes, 165 - Centro
Chapada dos Cuimarães - 78.195-OOO

ln/preÍchapadadosguimâÍaes Ichapadaoosqu



V
Página 40 de

28.4 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifes-

tação dos interessados (art.71, § 3", da l,ei Federal n" 14.133, de 2O2ll.

29.1 Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classiÍica-ção

e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os par-ticulares

para assinatura da Ata de Registro de Preços - ARP (Anexo IV), no prazo de S

(cinco) dias úteis, a qual se constitui em compromisso formal de fornecimento

nas condições estabelecidas.

29.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual perí-

odo, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornece-dor

convocado, desde que:

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;

e

b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administraçáo.

29.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no sistema de registro de preços.

29.4 Na hipótese de o convocado náo assinar a ata de registro de preços no

pÍazo e nas condiçôes estabelecidas, fica facultado à Administraçào convo-car

os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classi-ficaÇáo,

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado, sem prejuízo da aplicação da(s) penalidade(s) do art. 156 da Lei

Federal n'14.133, de 2021.

29.5 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Refe-

rência, com a indicação do licitante vencedor, a descriçâo do(s) item(ns), as

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

':..
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29.6 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores

PNCP (https: / /pncp.gov.br/) e disponibilizado durante a

registro de preços.
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vigência da ata de

29.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de forneci-
mento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realizaçâo de licitação específica paÍâ a aquisição
pretendida, desde que devidamente justiÍicada, sendo assegurada ao bene-
frciário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

29.8 A Ata de Registro de Preços - ARp terá vatidade de 1 (um) ano, poden_do

ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vanta-joso,
limitada a 2 (dois) anos.

29.9 Em caso de prorrogaçáo, serâ garantido o REdJUSTE previsto no item
"37 - REAJUSTE".

29'10 Não serão aceitas propostas para registros de preços com indicaçáo de
quantidades inferiores àquelas previstas em cada item do objeto da pre-sente
licitação, como também não serão permitidos registros de mais de um preço
por cada item do objeto.

29.11 Poderá haver ADESÃo à ARp por qualquer órgão ou entidade pública
náo participante do presente certame ücitatório, desde que observados os

limites, por órgão ou entidade, a 507o (cinquentâ por cento) dos quânti-rativos
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e para os órgáos participantes (art. g6, § 4", da Lei
Federal n" 14.133, de 2021 e Lei n' t4.7ZOl2023).

29.12 O quantitativo decorrente das adesões à ARp não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitalivo de cada item registrado na ata de regis-tro
de preços para o órgáo gerenciador e órgâos participantes, independen_
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temente do número de órgáos não participantes que aderirem (art. 86, § 5', da

Lei Federal no 14.133, de2O21l.

29.13 Ê, expressamente proibida a participaÇão de órgão ou entidade públi-ca

que já participe de outro SRP em andamento, ou integre outra ARP, com

objetos semelhantes ao do presente SRP lart. a2, VIII, da l,ei Federa-l n"

14.133, de2O21l.

29.14 Não poderá haver acréscimo(s) no(s) quantitativo(s) registrado(s) na ARP

29. 15 Caberá à Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães - MT o
gerenciamento e controle da ARP no seu próprio interesse, como também a

formalização, gestão e fiscalização de suas próprias contrâtaçóes, observa-das

as atribuições e competências indicadas na Minuta da ARP (Anexo IV).

O Particular, titular do Registro de Preços, obriga-se a cumprir integral-mente

as obrigações contidas na ARP, salvo quando houvcr cancelamento ou rescisão

do registro, submetendo-se às sanções adrninistrativas previstâs no item "38 -

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS' em caso de inadimplência, observado o devido

processo legâI.

30 FORMÂçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

30.i Após a homologaçâo da licitação, será incluido na ata, na forma de anexo,

o registro:

a) Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitaçáo; e

b) Dos licitantes que mantiverem sua proposta original

30.2 Será respeitada, nas contrataÇôes, a ordem de classificaçáo dos lici-

tântes ou fornecedores registrados na ata.

3O.3 A apresentação de nôvâs propostas na forma deste item não prejudi-cará

o resultado do certame em relaÇáo ao licitante mais bem classificado.

Rua TiÍadentes, 166 - Centro
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30.4 Para fins da ordem de classificaçâo, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederâo

aqueles que manüverem sua proposta original.

30.5 A habilitação dos Iicitantes que comporào o cadastro de reserva será

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes rema,

nescentes, nas seguintes hipóteses:

c) Qualdo o licitante vencedor não assinar a ata de registro de prec'os no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

d) Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro

de preços.

30.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com

preço igual ao do adjudicatário concordar com a contrataçáo nos ter-mos em

igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classihcado, a

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçáo na

forma prevista no edital, poderá:

a) Convocar os ücitantes que mantiveram suâ proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitan-tes

remanescentes, observada a ordem de classiÍicação, quando frus-trada a

negociação de melhor condição.

31 CONTRÂTAçÃO

31.1 Preúamente à contrataçáo serão consultados os documentos de habi-

litaçâo da empresa beneficiária da ARP, que deveráo ser mantidas pelo lici-

tante durante

a ügência do contrato ou da ata de registro de preços, assim como serão

verificadas as ocorrências impeditivas indiretas.

Rua Tiradentes, i66 - Centro
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31.2 Na hipótese de irregularidades na habilitaçáo. a empresa beneÍiciária da
ARP deverá reguiarizar a sua situaÇão no prazo de até OS (cinco) dias úteis,
sob

pena de aplicação das penaiidades previstas na cláusula "41 - SANÇôES

ADMINISTRATIVAS".

31.3 Como condiçâo para a efetivaçâo da contratação, a licitalte adjudica-
tária deverá apresentar, to prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da

convocação, o seguinte documento, se for o caso, de declaraçáo de que está

regularmente inscrita no Regime Especial UniÍicado de Arrecadaçáo de

Tributos e Contribuições devidos pelas ME e EPP - Simples Nacional - para
efeito do disposto no inciso XI, art. 4o dâ IN RFB n" 1234, de 2Ol2,em 2 (duas)

vias, assinada pelo seu representante 1ega1, conforme modelo cons-tante do

Anexo VII da referida IN.

3i.5 Em caso de utilização da Ata de Registro de Preços, a prefeitura Mu-
nicipal de Chapada dos Guimarães - MT enviará, por meio do correio ele-

trônico indicado na proposta, cópia do Instrumento de Contrato à futura
contratada, devendo esta ser devolvida assinada digitalmente, sem qualquer

modificaçào, em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de caracterização da
conduta tipiÍicada no art. 155, VI e/ou IX, da Lei Federal n" 14.133, de2O2t.

31.6 A Prefeitura Municipal de Ctrapada dos Guimaràes - MT enviará, por
meio do correio eletrônico indicado na proposta, cópia da Ata de Registro de

Preços e, em caso de utilização da ARP, o Instrumento de Contrato, devendo o
mesmo dar o aceite em até 5 (cinco) dias úteis. sob pena de caracterização da

conduta tipifrcada no ârt. 155, VI, da Lei Federa_i n., 14. 133, de 2027 .
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31.7 Na hipótese de a licitante vencedora nâo assinar a Ata de Registro de

Preços ou o Instrumento de Contrato no prazo estabelecido, a Administra-çâo
poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classifrcaçáo pâra a
celebração da contrataçáo, nas mesmas condições propostas pela licitante
vencedora, sem prejuízo da aplicação das sanções neste Edital, na Lei Federal

n' 14.133, d.e 2O2l e em outras legislações aplicáveis (art. 9O, § 2., da Lei

Federa-l n" 14.133, de2O2l\.

31.8 Caso nenhuma licitante aceite a contratação nos termos do item ante-

rior, a Administraçâo, observados o valor estimado e sua eventua.l atualiza-

ção, se for o caso, poderá (art. 90, § 4., da Lei Federa-l n. 14.133, de 2O2l):

a) Convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, pÍrra

negociaçâo, com üsta à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do

ofertado pela adjudicatária;

b) Adjudicar e celebrar a contrâtação nas condiçoes ofertadas pelas

licitantes remaÍrescentes, na ordem de classificaçáo, quando frus-trada a

negociação de melhor condição.

31.9 A recusa injustiÍicada da adjudicatária em assinar â Atâ de Registro de

Preços no prazo estabelecido caractenzarâ o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital e em

lei (art. 90, §§ 5'e 6", da Lei Federal no 14.133, de2A2t).

31.10 Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocaçáo para a
assinatura da ARP, ficaráo as licitantes liberadas do compromisso assumido
(art. 90, § 3", da Lei Federal n" 14.133, de 2027).
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neste Edita-l (art. 9O, § 7", da Lei Federal n" 14. 133, de 2O2l).
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32 SANçÔES ADMTNTSTRATMS DE LTCTTAçÃO

32.1 No caso de a licitante ou a contratada incorrer em uma ou mais con-

dutas tipifrcadas no aÍt. 155 da Lei Federal n" 14. 133, de 2021, será res-

ponsabilizada administrativamente em uma ou mais das sanções previstas no

art. 156, da Lei Federal n" 14.133, de 2021, garantido o direito à ampla defesa

e contraditório.

32.2 A recusa da licitante vencedora em formalizar a Ata de Registro de Preços

respectiva no pru\zo estabelecido pela Administraçáo será considerada como

inexecução total da obrigação assumida, ensejaÍrdo a aplicação das sanções

preüstas em lei e neste Edital.

32.3 Na apiicação das sanções seráo considerados (art. 156, § 1o, da [,et

Federal n'14.133, de 2O2l):

a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometidai

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientaÇões dos órgãos de controle.

32.4 No caso de sanções de licitação, não será aplicada a penalidade de

advertência; as sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçào de

inidoneidade para licitar otr contratar poderão ser aplicadas, cumulati-

vamente ou nào, à penalidade de multa.

32.5 O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal n'

i4.133, de 2021.

32.6 As sanções serâo registradas e publicadas no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empre-sas
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COPunidas (Cnep), no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
trânsito em julgado da aplicação da sanção, nos termos do art.
Federal n' 14.133, de 2021.

161 da ki

33 PROTEçÃO DOS DIU)O§ NA LTCITAçÃO

33.1 Ao participar da presente licitaçáo, e em atenção ao que dispõe o art. Z",
I, da Lei Federal n" 13.7O9, de 2018 (Lei Geral de proteçào de Dados _ LGPD),
as licitantes ficam cientes e fornecem consentimento para que a prefeitura

Municipal de Chapada dos Guimarães - MT, com base no preüsto no art. 7", II
e III, c/c o art. 23 Lei Federar n" 13.709, de 201g, irá realizar o tratamento de
dados pessoais necessários aos procedimentos preliminares e às contratâções
públicas, inclusive de alguns de seus sócios, bem como compartilháJos com
órgàos de controle, observados os princípios previstos no art. 6" da Lei Federal
n" 13.7O9, de 2018, em especial os princípios da Íinalidade, da adequação, da
necessidade, da segurança e da prevenção. Estáo cientes ainda de que é
permitido manter e utilizar tais dados pessoais mesmo após a extinção do
contrato, para fins de fiscalizaçáo e controle dos contratos administrativos, nos
termos do art. 16, inciso I da Lei Federal n" 13.709, de 2Olg.

33.2 A(s) licitante(s) e a Prefeitura Municipal de chapada dos Guimaráes - MT
obrigam-se a cumprir o disposto na Iei Federal n" 13.709, de 201g em relação
aos dados pessoais a que úerem ter acesso em decorrência da exe-cuçào
contratual, comprometendo-se a manter sigilo e conÍidencialidade de todas as
informações, em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensiveis,
repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a
transferência, a transmissáo, a comunicação ou qualquer outra forma de
repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigaçôes legais
ou para viabilizar o cumprimento do contrato.

33.3 As partes ficam obrigadas a comunicar UMA A oLrrRA, em até 24 $inte e

quatro) horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de
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segurança aos dados pessoâis repassados em decorrência desta licitação

adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal n' 13.709, de 2O18.

33.4 Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal n"

13.709, de 2018 (LGPD), na ki Complementar Ferleral n" 1O1, de 2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal) e na l,ei Federal n" 72,527, de 2011 (Lei de Acesso à

Informação) e ao princípio da transparência, a(s) Licitante(s) e seus

representantes ficam cientes do acesso pela Prefeitura Municipal de Chapada

dos Guimaráes - MT de seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG,

estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico,

cuja divulgaçâo Íicará adstrita, em respeito ao princípio da necessidade, ao

endereço comercial informado, ressalvadas as hipóteses de divulgação em

cumprimento a exigência legal.

34 CRÉDITOS ORçAlrEr{TriRrOS

34.14 despesa decorrente do fornecimento objeto deste pregão, a principio,

correrá à conta dos créditos orçamentários consignados à Prefeitura Muni-

cipal de Chapada dos Guimarâes - MI, no Programa de Trabalho do ano

Corrente, havendo a emissáo do empenho respectivo apenas em caso de

utilizaçáo da respectiva Ata de Registro de Preços.

35 DISP'OSIçÕES rrrarS
35. I Todas as referências de tempo no Editâl, no aviso e durante a sessào

pública observaráo o horário de Chapada dos Guimarães/MT.

35.2 O licitante será responsável por toda a documentaçáo apresentada,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

35.3 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá

sanar eÍTos ou falhas que não alterem a substârrcia das propostas, dos do-

cumentos e sua validade juridica, mediante decisào fundamentado, regis-trado

6)

o

e
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em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fi
habilitação e classificaçáo

35.4 E facultado ao(à) Pregoeiro(a) e seus auxiliares proceder, em qualquer

fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a

instrução do processo, vedada a inclusáo posterior de documento ou infor-

maçâo que deveria constar originalmente da proposta.

A homologaçáo do resultado desta licitaçáo nâo implicará direito à contra-

taçâo.

35.5 Será divulgada ata da sessão pública no Portal Transparência

httos: / / www. so. srv. br / transoar chapada / servlet / licitacoes v2? 1

35.6 Os interessados/ licitantes obrigam-se ao acompanhamento das in-
formações disponibilizadas, náo podendo aiegar seu desconhecimento.

35.7 As norÍnas disciplinadoras da licitaçáo seráo sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não com-

prometam o interesse da Administraçáo, o princípio da isonomia, a finali-dade

e a seguranÇa da contrataçào.

35.8 Os licitantes assr-rmem todos os custos de preparaçào e apresentacão de

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsá-vel

por esses custos, independentemente da conduÇão ou do resultado do

processo licitatório.

35.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, ex-

cluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e

vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

Rua TiÍadentes, 166 - Centro
Chapada dos Cuimarães - 78.I95-OOO

!Alprefchapôdôdosguimarôes !chapêdôdosqú

l laút óÉ.a!ür*rcr.i.{u I rr.d-u-tBrdâeradú*

CHAPADA
DIOSGU|!{ATÂE3
PÊEFEIÍU§Â



/ta;w.,"4'

Páeina 50 de 99

35.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importa-ú.. ._,.

o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,

observados os princípios da isonomia e do interesse público.

35.11 Nenhuma indenizaçâo será devida às licitantes por apresentarem

documentaçáo e/ou elaborarem proposta relativa ao presente Pregão,

35.12 Caso qualquer documento apresentado pelâ licitante tenha sido emi-tido

em lingua estrangeira, este deverá estar acompanhado da respectiva tradução

para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e deüdamente

autenticado pela via consular ou registrado em cartório de tí-tulos e

documentos.

35.13 Se traduzido para a lÍngua portuguesa no exterior, a traduçáo deverá ter
sido efetuada por profissional qualificado, segundo as leis do país de origem e

os documentos autenticados pela üa consular.

35.14 O horário de atendimento presencial do protocolo administrativo da

Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães - MT é das 08h00 às 18h00,

de segunda a sexta-feira, no horário ofrcial de Mato Grosso (GMT -Oa:0O).

36 FORO

36.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que náo pos-

sarn ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro

da Justiça Municipal de Chapada dos Guimaràes - MT, com exclusão de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Chapada dos Guimarães - MT, 13 de dezembro de 2024.

n
.o
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MARIANA CÂROLLINE SOARTS CARDOSO
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Chapada dos Guimarães-MT, 04 de novembro de 2024.

Ao Ilmo. SÍ. DAGIOBERTO GÁRCIA BELUFI
Secretário Municipal de Fiaanças de Chapada dos Guimarães-MT.

Prezado Senhor,

Servimo-nos deste, para encaminhar solicitaçáo de abertura de processo

licitatório que tem por objeto: 'Registro de Preços para eventual
contrataçeo de empresa de engcnharia, sob demanda, para prestação de

servlços de maautençâo do slstcne vlárlo e reforma prêdial preventiva
(visita perlódtcel e corretlva leventuals), com forneclmento de

equipamentos, materials e máo-de-obra.,.

Justificamos nosso pedido considerando que em razào da

indisponibilidade de mão de obra especializ.ada no quadro funcional da

Prefeitura para realizar manutenções preventivas e corretivas do sistema viáno

em vias públicas e em instalaçôes prediais, se faz necessário tal contrataçào.

A modalidade a ser licitada será por Pregão Presencial, justificando-se

que a referida modalidade potencializa os ganhos nos processos de

compras/contratações, desestimula conluios, dinamiza a disputa, gerando

economia de tempo e de recursos públicos para AdministraÇâo. O critério de

julgamento a ser adotado será O MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO sotrre

O preço SINAPI OU cotação de mercado.

Segue em anexo o Termo de Referência.

Atenciosamente.

LUIS CÂRLOS DE FREITAS
§ecretário Municipal de Infraestrutura e Obras

Oiginal Assinado
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TERMO DE REFERÊNCIA N" 0/2612oi24
4 §/

DO OR'ETO
O Presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de Preços para

eventual contrataçâo de empresa de engenharia, sob deEanda, para
prestaçâo de senriços de manutençáo do sistema vlârio e reforma
predial preventiva lvlalta pertódica) e corretlva (eventuais), com
foraecimento de equipamentos, materiais e mão-de-obra;

O objeto do presente registro de preço é a escolha da proposta mais vantajosa
para a aquisição de materiais conforÍne condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Termo de referência e seus anexos;

A licitação será dividida em lote único, conforme especificações presentes
neste Termo de Referência;

O critério de julgamento adotado será o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO,
observadas as eígências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás
especificaçôes do objeto;

A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses.

DA JUSTIFICATTVA
A Prefeitura como um todo é composta por unidades prediais desconcentradas

dentro do municipio, mais a sede localizada na Rua Tiradentes, n' 166,
Centro, CEP 7819500O, Chapada dos Guimarães, com uso diversiÍicados
como atendimento ao público, administração, alimentação, oficina,
policiais, educâcionais, saúde, trânsito e oLrtros.

Em razâo da indisponibilidade de mão de obra especializada no quadro
funcional da Prefeitura para realizar manutençôes preventivas e corretivas
em üas públicas e em instalações prediais, se faz, necessário tal
contrataçào. Vale ressaltar que a indisponibilidade de máo de obra
especializada, equipamentos, ferrâmentâs e materiais, a poucâ eficiência
das ações de manutenção preventiva e correüva, em funÇão da
descontinuidade provocada pelo acionamento da máquina administrativa
nâ contrataçáo de serviços ou aquisição de material, dificulta a prestação
de serviços de manutençào nas instalações prediais com área e 25 km de
rodovias e municipais que tem dimensões continentais.

A falta de manutençâo predial preventiva, principalmente nas instalações mais
antigas, pode levar ao colapso dos sistemas vitais ao desempenho das
atiüdades desenvolvidas peia Prefeitura. Além da necessidade de constante
manutenção preventiva, tais sistemas e equipamentos necessitam, com
frequência, de manutenção corretiva, para sanar defeitos impossiveis de
serem previstos ou evitados; ocorrendo também no sistema viário onde
pequenas incidências de buracos muitas vezes se tornam numa
restauração de pavimento.

Rua TiÍadentes 166 - Centro
Chapada dos Cuimarães - 78.195-OOO

!íllprefchapadadosguimaraes lchapadadclsgu

.:

!li.riü
'=-t* CXAPADA

DOS GUII{A'ÃEs
ÊE€FEIÍURÀ



Rua Tirãdent€sn 166 - Centro
Chapada dos Guimarãês - 78.'195-000

lÍI/prefchâpadêdosguimaraes lcháf,adadosgu

Página 54
. ttu

g

Cabe lembrar que manutenção e a açáo de manter, sustentar, consertar :Ou §/
conservar alguma coisa ou algo; o termo manutençào também pode est#'-§ ry
relacionado com a conservação periódica, ou seja, com os cuidados e consertos

que são feitos entre determinados períodos de tempo com o intuito de

preservaÍ; a manutenção tem o intuito de reparar ou repor algo que está

estragado ou que não funciona coÍTetamente, consertando para que volte a
desenvolver a função requerida inicialmente.

Para se ter uma ideia das condiçóes prediais da sede municipal e seus

próprios municipais a última pintura geral foi executada anos atras. No

decorrer desse período novos eqrripamentos foram sendo instalados e outros

tornaram-se obsoletos, pesando redes de energia. Sobre os custos e

dificuldades das manutençôes, é notório que elas são tânto menores quanto

mais frequentes forem as inspeçôes e as respectivas ações coÍTetivas.

O tema Manutenção de Edificios recebe pouca atençáo do meio acadêmico, no

entanto apresenta alta relevância técnica, econômica e social. Importante

ressaltar que tem que se pensâr em manutenção desde a etapa de projeto,

passando pela construção e operaçáo do edilicio. Portanto, o fato de o edificio

estar pronto nâo significa o fm das atividades para os profissionais da área,

engenheiros e arquitetos. E a partir do prédio pronto que uma série de serviços

de manutenÇào devem ser iniciados e monitorados.

Considerando-se o porte da edifrcação em foco e que as atiúdades de

manutenção predial envolvem procedimentos diárias e retinas de caráter

preventiva e corretivo sob demanda, visando a manutençáo continua das

instalações, e ainda, que exigem máo de obra especializada para seu

desenvolvimento, bem como sua submissào à supervisâ.o especifica, de modo a

garantir-se a execuçáo de suas diretrizes básicas e de assegr,rrar o

cumprimento das atividades dentro de padrôes normativos, torna-se

imprescindível promover tal conjunto de ações, e diante da indisponibüdade

de máo de obra especializada no quadro funcional desta autarquia, faz-se

necessário essa intervenção de manutençáo do Complexo Fisico municipal

como um todo no município.

\1
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Logo, as manutenções e adequaçôes prediais e viárias proposto visam tenfaç- -,^- -_-.. '

solucionar alguns problemas a edificaçâo e de vias públicas já por estar
desgastada com o passErr do tempo onde parte das instalações encontra-se

funcionando deÍicitária e/ou inadequadamente e também evitam que ocoÍTarl
prejuízos ao erário público.

Vale salientar que esta pretendida contratação tem a premissa de

CONSERVAÇÃO PREDIAL E VTARIÁ; e visa dar continuidade aos trabalhos.
Conclusivamente, pretende-se com a estâ contrataçáo, garantir a eficiência dos

prédios (unidades desconcentradas) tornando a vida dos funcionários e

pessoas que os ocupam, mais agradável, seguro e saudável, minimizando
futures transtornos e contratempos.

cLASSTFTCAçÃO
Trata-se de contrataçâo de serviço de engenharia, a ser contratada mediante

Iicitação, na modalidade pregão, em sua forma presencial.

DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
A presente licitaçào será na modalidade Pregào, conforme Lei 14.133/21, na

forma PRESENCIÁJ,. Sua adjudicação será por lote;

DAS ESPECTFTCAçÔES

VALOR TOTAL ESTIMADO DOS ITEI{S: Rg
de reaisf

11.OOO.OOO,OO (onze milhões

DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS
As necessidades dos serviços serão levantadas pela empresa GONTRATADA "in
loco", juntamente com um técnico representante da Coordenadoria de Obra e

Rua Tiradenteq 166 - Centro
Chapada dos Guimarães - 78.195-OOO
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Item Deecrlçâo Qtd Valor R$
01 Reforma e Manutençào de Edificaçôes PÍtblicas

Municipais para Fins Administrativos e Executivos
Reforma e Manutençáo de Vias Públicas (Tapa Buraco,
Calçadas, Meio-fios, Bocas de Lobo, etc) Execução de
Galerias /Aduelas e Obras de artes correntes

1 8.OOO.OOO,OO

o2 1 2.OOO.OOO,OO

3
Reforma e Manutençáo de
Esportivos, Quadras, Etc.

Praças, Jardins, Campos
1 1.OOO.OOO,OO
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Engenharia. Após o levantamento, este deverá ser planilhado de acordo
itens disponíveis na tabela SINAPI ügente ou, na ausência de itens na
tabela deverá ser realizada, pela empresa CONTRATADA, cotação de mercado
visando a definição do seu preço global;

o desconto percentual aplicado devera, obrigatoriamente, ser replicado a todos
os itens, individualmente, que porventura venham a fazer parte de planilha
quantitativa de serviços do respectivo Lote, sendo ela através do SINApI ou
de cotação de mercado;

o desconto percentual deverá conter duas casas decimais, e já deveráo estar
previstas e inclusas todas as despesas relativas a impostos, taxas, frete e
demais encargos pertinentes ao escopo desta contrataÇào;

Para as cotaçóes de mercado deveráo ser apresentâdas o3 (três) cotações que
serão verificadas e autorizadas pelo fiscal, de modo que será adotada, para
efeito de pagamento, a cotaçâo de menor preço;

Poderão ser, na ausência de itens na referida tabela, reali.adas composiçóes
de serviço de acordo com insumos e máo de obra da tabela de referenda,
podendo incluir cotações de mercado, que serão verificadas e autorizadas
pelo fiscal do contrato e hscal de engenharia, conforme item anterior;

Por regra, a manutençáo corretiva consiste na prestação de serviços, sob
demanda, nos sistemas integrados as instalações prediais, dispositivos
hidrossanitários, pluüais, instalações e dispositivos elétricos, bem como
reconstituição das partes civis afetadas; e recuperação de sistema üária e
de drenagem;

Os componentes de edificação (conservação predial) abrangidos na
maÍrutençâo, objeto deste Projeto básico constituem, em sua maioria, as
seguintes atividades:
. corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede

de água e esgoto, conexões, registros, torneiras, pias, vasos sanitários,
caixas sifonadas, substituindo-os easo necessário;

o Corrigir a regulagem de válvulas, caixas de descarga, váhrrlas de
mictórios, registro, engates, sifôes e outros dispositivos, trocando-os ou
reparando-os quando necessário;

o Realizar reparaçôes na vedaçáo de metais, substituindo_as caso
necessário;

o Reparar ferragens e loucas sanitárias, corrigindo ou subsütuindo o que
estiver danificado;

. Reparar caixas de esgoto, caixa de inspeção, drenos, galerias de águapluvial, procedendo-se a limpeza e eliminando quaisquer
irregularidades;

o Corrigir anormalidades nos encanamentos ou conexões de ramal de
abastecimento de água, consertando ou suhstituindo registro, válvulas
retentoras, torneiras, boias e outros dispositivos l-ridráulicos danificados;

coirl.os

referida

Rua Tlrâdêntes, 166 - Cêntro
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Realizar desentupimento de rede de esgoto pre
sanitários, caixas sifonadas, ralos, caixas de inspeçâo;
Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuiçáo de
disjuntores, balanceamento de fases, substituiçâo de dispositivos
elétricos, reaperto de conectores, medição de correntes;
Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral, tanto
nas instalações internas quanto externas, incluindo o conserto ou a
substituição de condutores, internrptores, lâmpada, reatores, sejam
externas ou de embutir, simples ou tripolar, com ou sem aterramento;
Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão, incluindo
quadro de distribuição, disjuntores, condutores, canaletas, calhas,
receptáculos e interruptores;
Corrigir falhas nos sistemas de Iluminação de emergência;
Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos tais como
reatores, contactores, chaves de baixa tensâo, fusíveis;
Realizar manutenção ou substituição de luminárias;
Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias,
lâmpadas, contatos de reatores, base de soquetes, disjuntores;
Realizar medição dos circuitos para veriÍicar o estado da fiação,
corrigindo ou substituindo aqueles que apresentarem descontinuidade,
rupturas ou defeitos que afetem o nível de tensão das tomadas,
lámpadas e equipamentos;
Ativar e mudar pontos elétricos;
Corrigir fa-lhas em telhados e suas estruturas;
Realizar eventuâis correçôes nos revestimentos de paredes, tetos e pisos;
Realizar eventuais correÇões nos revestimentos internos e externos,
eliminando a existência de trincas, descolamentos, manchas e
inÍiltraçôes;
Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos,
utilizando os mesmos materiais anteriormente empregados, de forma a
manter o nivelamento e pintura da mesma cor já existente;
Realizar regulagem, alinhamento, âjuste de pressão, lubriÍicações de
portas e janelas, consertos ou substituiçáo de fechaduras, travas,
dobradiças, molas hidráulicas, pr.xadores, trincos e serviços de plaina;
Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, acessos,
corrimãos, muros e portões;
Realizar correções em paredes, eliminando trincas, fissuras, desgastes e
pintura;
Realizar correções, eliminando inÍiltraçóes ou vâzamentos em lajes
impermeabilizadas e, se necessário, proceder a remoçâo da vedaçáo e
reaJla,a.r nova impermeabilização;
Executar revisâo geral de janelas, portas, portões, corrigindo falhas
encontradas ou substituindo partes quando necessário;

a

a
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o Executar a inspeção geral nas esquadrias, rea-lizândo lixamentos, soldas,
pinturas, vedações, regulagens e remoçâo de partes enfermjadas;

o Realizar limpeza de calhas e subslituiçáo de telhas;
o Executar serrriços de carpintaria, incluindo lixamento,

impermeabilização, pintura, reaperto de parafusos, substituiçào de
pr:xadores e fechaduras, montagens de moveis;

. Realizar instalação de quadros, murais, acessórios de banheiro e copa;

. Outros serviços correlatos, náo eiencados acima, que se enquadrem no
escopo desta contrataçáo;

o Manutenção de Meios-Fios;
o Tapa Buraco de Pavimentos Rígidos e Flexíveis;
. Limpeza de Caixa de Boca de Lobo, Poços de Visitas e Galerias de Águas

Pluviais;
o Quanto ao sistema viária terá que corrigir buracos no pavimento,

correção de meios fios e sarjetas, além de límpeza de bocas de lobo e
galerias pluüais, chegando a reconstituir as mesmas;

. Os materiais, equipamentos, aparelhos e ferramentas serâo
disponibilizados pela CONTRATADA aos profissionais para execução dos
serviços;

o Todos os materiais a serem empregados deverâo ser novos,
comprovadamente de primeira linha, de qualidade extra ou superior e
certificados pelo INMETRO. seráo rejeitados os materiais classiÍicados
como linha popular ou econômica;

o Os serviços eventuais somente poderão ser realizados mediante prévia e
expressa autorizaçâo da Íiscalização, através de O.S., sob pena de não
pagamento;

o Caso a CONTRATADA identifique durante a execução de um serviço
corretivo a necessidade de rearizaçáo de serrriços adicionais, tal fato
devera imediatamente ser informado a Íiscalizaçâo do ajuste, que
analisara a viabilidade de sua execuçâo, caso a caso, devendo sempre
que possível, efetuar a CONTRATADA efetuar registros fotográficos para
posterior comprovação e pagamento;

o Os serviços executados terâo garantia de l8O (cento e oitenta) dias
corridos, contados do recebimento deÍiniüvo dos sewiços;

. Durante o pÍazo de garantia, a CONTRATADA Íicará obrigada a reparar
qualquer vício relacionado a má execuçáo dos serviços, sempre que
houver solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE;

. O recebimento não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela
solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados;

. Em qualquer caso, a CONTRATADA deverá arcar com todos os
procedimentos necessários a soluçâo do problema e, ao Íina.l, solicitar o
pagamento dos custos dos materiais com base no preço proposto;

. A retirada de motores, bombas ou qualquer outro equipamento para a
reaTizaçáo de reparos somente poderá ser efetuada pela CONTRÂTADA

Rua Tiradentes, 166 - Centro
Chapàda dos CuimàÍãês - 78.t95-OOO
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após comunicaçáo ao fiscal do contrato e autorizaçào do re
pelo setor, os quais deverão ser devolvidos ao local de

sponsâyel
orlge ]lt'(f

instalados, sem ônus adicional para o CONTRT{TANTE;
o Serão objeto das intervenções os ambientes internos e externos das

edificações das unidades pertencentes aos polos, Anexo I, de acordo com
as ordens de serrriços emitidas pela CONTRATANTE;

. Durante a execução do Contrato, quando houver alterações nas áreas
ocupadas, ocorrência de mudança de endereço das Unidades Judiciarias
e ou administrativas do município, ou inclusáo/exclusão de novas
aéreas, estas serâo informadas a CONTRATADA;

o ,4. CONTRATADA deverá fazer a movimentação de móveis e
equipamentos, eventuais desmontagens e remontagens de móveis,
quando for necessário a desobstruÇão do local onde serâo realizados os
trabalhos além de protegê-los com manta plástica. A CONTRATADA
deverá realizar o reposicionamento dos móveis e equipamentos no local,
imediatamente após a conclusáo dos serviços, seguindo-se a limpeza do
local;

. Nâ execução devem ser observadas as especifrcações gerais e as
indicaçóes do relatório, as prescriçôes ambientais, e ainda as normas
brasileiras da AIINT aplicáveis;

r Deveráo ser observados os percentuais do imposto sobre serviços_
ISSQN, vigente no municÍpio onde forem realizados os serviços;

Os serviços serâo executados, no periodo e locais indicados pelo
CONTRATANTE, através de "Ordem de Execuçào dos Serviços - OES,,. Anterior
a liberação da OES deverão ser observados, obrigatoriamente, a emissão dos
seguintes documentos:

o Memorial descritivo dos serviços e memória de cálculo dos quantitativos;
. Planilha de orçamento com fontes de custos baseada no SINApI, do mês

de cada ordem de sereiço;
o Planilha com as composições analíticas de fontes não SINApI, se for o

caso;
. Cronograma Íisico-financeiro;
o Com base nos preços SINAPI/MT do mês da ordem de serviço. Os

serviços serão pagos no periodo do serviço pelo prazo de 12 (doze) meses
Os prazos para término dos serviços estarão vinculados ao cronograma de

execução fornecido pelo CONTRATANTE, devendo ainda, ser iniciado após o
recebimento da OS, onde está somente será emitida após aprovação dos
custos e quantitativos, com o devido valor empenhado e termo contratual
celebrado para o respectivo POLO (lote);

Fica estabelecido que a logística cronológica para o início da execução dos
serviços será estabelecida entre a CONTRATADA e o CONTRÂTANTE, e
constara na oES, uma vez que esta analise depende de varies fatores,
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ou não, a.-rrÀQç*;9como: situação da estrada, pontes, urgência de execuçáo

de trabalho no municipio, dentre outros;
Os valores dos contratos deveráo ser autorizados pelo Fiscal, em conjunto com

a Coordenadoria de Obras e Engenharia, por meio de Ordem de Execuçâo
dos Serviços, até o limite do valor estimado;

Para os repzrros corretivos emergenciais, a empresa deverá manter serviços de
plantão 24 horas e, quando for o caso, realizá-los em até 48 (quarenta e
oito) horas;

Consideram-se reparos corretivos emergenciais, aqueles ocasionados por
descargas atmosféricas, quedas de arvores, tempestades, acidentes, e todos
aqueles que podem comprometer â segurança das pessoas e bens
patrimoniâis;

Os serviços que não tenham sido autorizados serão desconsiderados para fins
de pagamento, não cabendo a CONTRATADA qualquer alegação em
contrário;

Os serrriços somente seráo considerados executados mediante o recebimento
defrnitivo pelo fiscal do contrato e fiscal de obra;

Do Prazo: 36.5 dias.

Do Local: Vários Locais, Município de Chapada dos Guimaràes/MT.

Do Contato:

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras
Telefone(s): (065) 99340-2122
Contato: Luís Carlos de Freitas
E-mail : secretariaobraschapada(argmail. com

Os Serviços deverão ser executados de forma a atender perfeitamente todas as

normas e legislações federais, estaduais e municipais de seguralça, higiene e

medicina do trabalho. Onde deverá ser previsto:

. Equipamentos de ProteÇão Individuais - EPi;

. Uniforme e Crachás para os funcionários;

. Demais despesas com seguranÇa.

A fiscalizaçáo exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a
responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita entrega do objeto
contratual;

O material a ser entregue deverá ser sempre em rigorosa observância aos
termos da Contrataçâo e da proposta a que se vincuiam, bem como as
cláusulas contratuais, sendo comprovada a entrega por atesto da Nota
Fiscal de material;

Rua Tiradêntes, 166 - Centro
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Todas as despesas com frete, carga e descarga, ferramentas, embalage nS
impostos, encargos incidentes e mão de obra, deverão estar inclusos nos
preços da proposta e em hipótese alguma poderào ser cobrados em
separado;

A Secretaria poderá rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado
em desacordo com âs condições deste Termo de Referência;

Os produtos rejeitados deverão ser substituÍdos por outros em conformidade
com as especificações exigidas, no prz\zo de 03 (três) dias contados da
emissáo da Ordem de Fornecimento, arcando com todos os custos a
empresa Contratada. A Secretaria náo se responsabilizará pela guarda,
arm€\zenarnento e danos causados a bens rejeitados;

As despesas com deslocamento serão por conta da empresa contrâtada;
A Contratada deverá estar apta a fomecer o produto imediatamente após a

assinatura do contrato;

CRITÉRIOS DE SUSTEITTABILIDADE
A empresa contratada deve manter durante toda a execuçâo do Contrato, as

condições de qualifrcação e habilitaçáo exigidas, obedecendo às disposiçóes
legais e regulamentos pertinente;

Executar os serviços sempre em rigorosa observància aos termos da
ContrataÇão e da proposta a que se vinculam, bem como as cláusulas
contratuâis.

DA DOTAçÃO ORÇA"IIENTIíRIA
As despesas correrão à conta de dotação orçamentária, indicada no momento

oportuno, nos processos administrativos de utilizaçào de Ata;

DAS OBRTGAçóES Oa CONTRÂTANTE
Exercer a fiscali-ação da execução do objeto através do fisca-l da ata e ou seu

sucessor;
NotiÍicar, formal e tempesúvamente, a Contrâtâda sobre irregularidades

observadas nos produtos;
Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do

obj eto;
Informar o local onde dever ser entregue e insta.lado os materiais;
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

DAS OBRIGAçÓES DA CONTRÂTAI'A
Cumprir com os prazos de execução determinados neste Termo de Referência;

)

r'l'.

Rua Tiradêntês" 166 - Centro
Chapada dos cuimarãês - 78.I95-OOO

IB/pÍefchapadadosguamaÍãe§ !chapãdadosgu

.,1. {._

rÇÉ
CXAPADÂ
DOs GUrraÂnÃÉS



/a
-(ó\úÍa 4rà

eásina 62 
fe

,9e
áro.l
/t

Responsabilizar-se, integralmente, pela execuçâo do objeto, confo$ür,e
legislaçâo vigente;

Submeter-se à Íiscalizaçáo da Prefeitura Municipal de Chapada dos
Guimarães, através do setor competente, que acompanhará a prestaçáo
dos serviços, orientando, Íiscalizando e intervindo ao seu exclusivo
interesse, com a Íinalidade de garantir o exato cumprimento das
condições pactuadas;

As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo
descumprimento das disposições legais que regem a execuçáo do objeto
do presente Termo serão de inteira responsabilidade da Contratada,
devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de
impostos, taxas e serrriços auxiliares;

Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários, bem como
despesas com o motorista;

Realizar a entrega dos serviços de acordo com o solicitado na NAD (Nota de
Autorização de Despesa);

Emitir nota fiscal da carga que es!á sendo entregue;
A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do

preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para
o atraso, má execução ou inexecuçâo dos serrriços objeto deste termo e
nâo eximirá das penalidades a çflre esteja sujeita pelo não cumprimento
dos prazos e demais condições estabelecidas;

Responder por quaisquer danos, pessoais ou materiais, ocasionados por seus
empregados nos locais de trabalho, íto prazo máximo de OS (cinco) dias
úteis;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos
serviços;

Garantir que, durante todo o período de ügência da ata, a empresa mantenha
a conformidade com as obrigações assumidas e todas as qualiÍicaçôes
exigidas conforme o presente termo de referência;

Cumprir e fazer cumprir as disposiçÕes legais e regulamentares sobre
segurança e medicina do trabalho;

Dar ciência aos empregados. por meio de ordens de serviço, das normas
regulamentadoras sobre segur.rnça e medicina do trabalho;

A CONTRATADA e obrigada a fornecer aos empregados gratuitamente
equipamentos de proteçáo individual adequado ao risco envolvido e em
perfeito estado de conservação e funcionamento;

A observância em todos os locais de trabalho das obrigaçôes básicas atras
relacionadas, com referenda a seguraÍrça, higiene e medicina do trabalho,
não desobriga a CONTRATADA do cumprimento de outras disposiçoes
relativas ao mesmo assunto, incluídas em código de Obras e/ou
regulamentos sanitários da Administração Púb1ica em que se situe o
estabelecimento, bem como daquelas oriundas de convenções coleüvas de
trabalhos;
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A CONTRATADA será responsabilizada por

havidos em consequencla

cumprimento

de erros, fa.lhas

dos regulamentos e determinações relativas a
segur€rnça em geral;

A empresa deverá registrar a Responsabilidade Técnica - RT dos serviços no
Conselho de Classe competente, discriminando no campo destinado a
Descrição dos Serviços, as atividades pelas quais o profissional e

responsável.
DA LIMPEZA DOS LOCAIS
Os locais de serviços deveráo ser maltidos em perfeito estado de limpeza e

conservaçâo, devendo apresentar funcionamento perfeito em todas âs suas
instalaçôes, equipamentos e aparelhos;

Toda o entulho deverá ser remoüdo diariamente pela CONTRATADA,
observardo os seguintes cuidados:
. Ensacamento do entulho para deslocar do local demolido a caçamba

coletora;
o Liryrpeza constante das áreas trafegadas;
o Disposição de caçamba coletora de entulho;
o O local dos serviços deverá ser lirnpo constantemente de forma a maÍlter

o ambiente de trabalho dos servidores, membros e terceirizados do
DETRAN em condiçÕes normais de utilização.

DA SUBCONTRÂTAçÃO
Não será admitida a subcontrataçâo do objeto licitatório.

DA FTSCATTZAçAO
A Secretaria Municipal de Administração indica os servidores (as) abaixo como

responsável (is) pelo acompanhamento e fiscalizaçáo do equipamento e dos
possíveis contratos, sendo permitida a contratação de terceiros paÍa
assisti-lo e subsidiá-lo de inform S ertinentes a essa atribui áo

c

omlssao no

tá
CHAPADA
DOs GUIMÂEÃES

Sr. Luis Carlos de Freitas
CPF: 168.634.611-53
RG: 48O107 SSP-GO
Ato Nomeação n" . 076 /2021 .

Cargo: Secretário Municipal de L'rfraestrutura e Obras
Sr. Apriglo José Costa Brito Neto
CPF: 363.026.271-68
RG: O5448190 SSP-MT
Matrícula: 171
Cargo: Motorista

do

do

Gestor
Contrato

Fiscal
Cotrtreto

Rua Tiradentes,166 - Centro
Chapada dos Cuimarães - 78.195-OOO

líl/prefchapadadosguimaraes lchapôdadosgu



do serviço, mediante
Secretaria Municipal de

DO PAGAMEIÍTO
O pagamento será

apresentação de
Finanças;

apos a execuÇao
programaçáo da

As medições dos serviços executados seráo efetivadas preferencialmente no
final de cada periodo mensal, tomando-se como final do periodo, o último
dia de cada mês. Todavia a primeira mediÇão, poderá ser realizada após a
expedição da Ordem de Serviço, no flnal do Mes em curso, e a última
medição, após a conclusão, independente do periodo mensal;

As medições mensais dos serviços executados, deveráo ser protocoladas na
Secretaria de Infraestrutura e Obras, pela empresa executora, que serào
efetivadas por Engenheiro Fiscal, especialmente designado. As mediçóes
deverão conter a planilha dos serviços executados, cronograma Íisico-
financeiro atualizado e relatório fotográfrco comprovando a evoluçào dos
serviços no período. Toda medição deverá estar assinada pelo
Responsável Técnico e pelo Representante Legal da empresa. Tais
medição será avaliada "in loco", para aprovacão e ateste, no prazo máximo
de 1O dias, pelo Fiscal designado pelo CONTRATANTE. Após, será
solicitado da CONTRATADA a respectiva Nota Fiscal e a documentaçâo
legal exigida para pagamento;

Entre duas medições mensais nâo poderá decorrer menos de 30 (trinta) dias,
exceto para a primeira e a última mediçáo (Mediçâo Final);

A Mediçâo Final, bem coma o Termo de Recebimento será elaborado pelo Íiscal
ou comissão designada pela Autoridade Competente, quaÍrdo concluídos
todos os serviços requisitados;

Provisoriamente o recebimento serâ efetuado pelo responsável par seu
acompanhamento e Íisc€lizaçáo, mediante Termo Circunstanciado em até
15 dias do comunicado escrito da CONTRÂTADA;

Definitivamente o recebimento será efetuado pelo Fiscal, ou Comissâo a ser

designado pela Autoridade Competente, mediante Termo Circunstanciado

assinado pelas partes, após terem os serviços sido examinados e julgados em

perfeitas condiçôes técnicas, nâo excedendo o prazo de até 90 (noventa) dias

contados do Recebimento Provisório;

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contados da data de
emissão da Nota Fiscal correspondente, deüdamente atestada pelo Fiscal
nomeado neste Termo de Referência. O pagamento da Nota Fiscal fica
condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento;

Deverá, obrigatoriamente, fazer acompanhar da Nota Fiscal. todas as
certidôes de regularidade fiscal. devidamente válidas

realizado
Mediçâo e

Rua Íradentec 166 - Centro
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a) Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributári
Dívida Ativa da Uniáo;

b) Certidáo Negativa de Débito Fiscal (CND),

Fazendária da Secretaria de Estado de

os pea..ai§&"a
xaq

expedida pela Agência
Fazenda do domicílio

tributário da licitante;
c) Certidão quanto à Dívida Ativa do Municipio da sede da licitante;
d) Certificado de Regularidade relaüvo à Seguridade Social e ao Fundo

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

DAS SANçÕES ATTUIIITSTRATMS
Em conformidade com o disposto no artigo 155 da L,ei Federal no 14. 133, de

lo de abril de 2O2L - Lei de Licitações e Contratos Administrativos,
estabelece-se que o contrâtado estará sujeito à responsabilização
administrativa nas hipóteses de cometimento das infrações. Tal
responsabilização decorre diretamente das disposiçóes legais, as quais
determinam as condutas consideradas infrações, bem como as sanções
correspondentes aplicáveis em caso de sua ocorrência.
a) dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que não cause prejuízo à
Administração, conforme manifestação do Fiscal;
b) dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçáo, ao funcionamento dos serrriços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) dar causa à inexecuçáo total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
e) náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato supeweniente
devidamente justifi cado ;

f) náo celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a
contrataçáo, quando convocado dentro do praz.o de validade de sua
proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ücitaçáo
sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitaçáo ou a execuçâo do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçào do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da ki no 12.846, de 1o de agosto de
2013.

Poderáo ser aplicadas ao responsável peias infrações administrativas
preüstas, as seguintes sanções:
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I. advertência;
II. multa;
III. impedimento de licitar e contrataÍ;
IV. declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.

A sançáo de advertência, conforme prevista, será imposta exclusivamente em
casos de infração administrativa especificada no subitem'a' do item 15.1, e

isso somente quando não houver fundamentação para a aplicaçáo de uma
penalidade mais severa.

De acordo com o Art. 762. d,a Lei no 14.133/2021 o atraso injustificado na
execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, nas seguintes
condições conforme estabelecido no Artigo 762 da [,ei Federal no
14.133 l2O2l , o contratado que cometer atraso náo justificado na execuÇáo
do contrato estará sujeito à aplicaçáo de multa de mora, sob as condiÇôes a
seguir:
a) 0.5% (meio por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso
injustificado para entrega do objeto, até o limite de 7O,,/o (dez por cento);
b) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso
injustificado para substituição do objeto que apresentar defeitos de
fabricação durante o período de garantia, limitada a incidência de 1O (dez)
dias. Após esse prazo, e a critério da Administração, poderá configr.rrar
inexecuçâo parcial da obrigação assumida;
cl 2Oo/o (vinte por cento) (Parecer n.3OO /2O22/ATJL - andamento n.22\ do
valor do empenho no caso de inexecução total do contrato;

Ultrapassados trinta dias de atraso, a entidade ou órgão contratante estará
habilitado a proceder com a rescisão do contrato, confrgurando assim a
inexecução total do objeto contratual;

O montânte correspondente à multa será descontado do valor do pagamento à
empresa contratada;

Caso os montantes a serem pagos sejam insuficientes para cobrir o valor da
multa, a empresa contratada deverá efetuar o pagamento do saldo
devedor no peúodo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notifrcaçâo
oficial;

Uma vez que se tenham esgotado todas as üas administrativas disponíveis
para a cobralça do montante devido pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, o va-lor em questáo será direcionado para inscrição em
dívida ativa;

As sançôes delineadas neste Termo de Referência são independentes e podem
ser impostas isoladamente ou de maneira cumulativa. Esta aplicaçào é
independente de outras medidas aplicáveis e não possui natureza
compensatória. Da mesma forma, a cobrança dessas sanÇões nào exime a
parte obrigada de indenizar quâisquer perdas e danos que possarn ocotrer.

-ia

Rua Tiradentes, 166 - Centro
Chapada dos Guimarães - 78.I95-OOO

ln/prefchapêdadosg!imaraes !chapadadosgu

v

I..,úr.d".ucr*.*r!..ôn8 trl Fce,-n n ú..rc{d6--r

CHAPADA , -DOS GUIMAÉAES



,'t-i;r'u t..,,â74

Página 67 da"99

Rua Tiradentes, ntro
Chapêdâ dos cuimarães - 78.195-OOO

lo/prefchapadadosguimaraes lchapadadosgu

tl

| 23"/"

ll

RESPONSÁVELPEIIIELABORÂçÃO .ii'Í
A responsabilidade pela elaboração desse Termo de referência e pesquisa d

média de preços Íicou sob responsâbilidade do Servidor Lús Carlos de
Ffeltas, no cargo de Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos -
Fone: (65) 33O1-1570.

Chapada dos Guimaráes, 13 de dezembro de 2024

LUÍS cARLos DE FR"EITAS
Secretá.río Municipal de Obras e Seruiços Urbanos
Original Assinado

I.DI para Manuteação e Reforma Predial de acordo com o acórdáo

2622l2OLg TCU - Critérios de aceltabilidade para lucros e despesas

indiretas:

e

De acordo com o ac6rüo 262A2013 TCU - Critérios de aceitabililade para lucros e

despesas indíetas.

CHAPAOA
DOsGUlraAnÃÊS
FÊ€'EI'UPÀ

AO DAPARCELADE BDIC
EE D INDIRET o RASBAS)

ITENS RELATIVOS .,{ AD DA OBR.{MINTSTRAÇÁO
AC . ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 1,00ul
DF- DESPESAS FINANCEIRAS
R . RISCOS t2'7%
SG.SEGUROSEGARANTIAS 0,809/o

SU B-TOTAI, 1,300/0
LI.]CRO
LR - LUCRO/REMLTNERAÇÀO 7 40",a
SU B-TOTAI, 7 ,400/"
TAXAS E IMPOSTOS
PIS 0,6s%
C'OF-INS 3.00%
ISSQN 2§0%
CPRB 45U/o

l0,rsyoSU B.TOT,{L
BDI

BDI = «l+(AC +S +R+ G) x(l + DF) x(1 + L))/(l - T» - I
BDI: «(l+ 4% + 0,8V/. + t27./"\ x(I + 123%) x (t + 7 AU/,,\) / (t _ 10,15%» _ 1

BDI = ( I,0ó070 (1,01230 (1,07zl{)0)) / (0.898s0)) - I

BDt :28,35%

TOTAL DO BDI 28.31yo

a r.i+ôúó.rCrr!*!ari.§ú. O r!ffli-n F.4lÉoradir-Í
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II.BDI para mauutenção de pavimentação e drenagem conforme de

acordo com e Taxa Selic Fev 12022 - ofÍcio - circular-no-7o3-

2022_assessoda-dpp-dnit-sede :
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iteNs oe v.q.lon pERCENTUAL vARIÁ!,EL coM A ADMTNTSTRAÇÃo
DA OBR{ % soBRlt P\ % SOR RT] ( D

ADMINISTRAÇÁO CENTRAL Várúvel- f (CD) 6,q)'.rá 9.(ú'Zl

u CUSTOS I.INANCEIROS 0,859á s/ PV - Lucro Opcracronal u,71% t.u)%,

C RISCOS 0.5{P/o de CD u,5(}/o 0.65'),o

t) SEGUROS L GARANTIAS 0r5% do PV 02sô/o 0.119ô

SUBTOT.. . 8,12"/" 10.98v"

LUCRO % SOI]RE PV O," SOBRE ('T,

I LUCRO OPI.]RACIONAL Vaúvel- f (CD) 92t./o 12.0(Iro

SLIBTOTAL 9,21"/" 12.00 "/(,

T,{.X{S L I Nt P()STOS 9/ô SOllRt. PV % soBRt.t ct)
ll PIS 0ó5% de PV 0,65% 0.t3596

(; COFINS 1.00P/o de PV 3.00p/o 3.9t9ii

II ISSQN l-00P/" de PV l.(x}] il 2.6t%
I Contribuiçào Previdenciâria 0.00/0 de PV 0.00!r 0.007;

SUBTOTÁI, 5,ó5% 7,36y.

BDI COM tI\I POSTOS 23,28"/" 30,-15%

CI'S]'O DIRETO - CD 76J»//o

De acordo com a Taxa Selb Fev/2022 - oficb-circubr-no-?0-1-1022_assessoria-dppdnit-sede

100.0(})ô

ll.d.r.e.?rõr-.or.{rnúA I !r.r§ú'-rúr§rd.§oü@oi

DIOS GU|M/\§ÃES
ÊriaíÊrrueÀ

D3TÀLEAMENTO DO BDI - STM DE§ONERAÇÀO

BDT 30.15%



ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N'O11/ 2024

PR POSTA
o ro onente a se identifrcado:

NOME FANTASIA:
ERO:

Nome completo e Assinatura do proponente

Em atendimento âo disposto no pregão presencial n"
o11/2024, após anâise do referido edital e tãndo pleno coãhecimento do seu
conteúdo, se propõe a fornecer as mercadoria" oti"to da licitaçáo, sob 

"uainteira responsabilidade, nas condiÇões a seguir:

E, para tanto, declaro que no preço estão incluÍdos todos oscustos diretos ou indiretos com o fornecimento dos materiais, inclusive
tributos, equipamentos, pessoal, taxas, transportes, alimentação etc., e qlre apresente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias.

Data e Local.

. (UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
A
Prefeltura Municipal de Chapada dos Guimarães - MT
A/C Pregoeiro do Pregão presencial n" Oll/2024
Chapada dos Guimaràes - Mato Grosso

RÂZAO SOCIÂL:

Rua Tiradenteq IS - Cêntro
Chapada dos cuimaÍães - 78.195-OOO
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CHADADA
Dlott GUTMAPÃCS

CNPJ:
LOGRÂDOURO:
COMPLEMENTO:
CIDADE: CEP:

BAIRRO:

TELEFONE FD(O: EMAIL:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA:
REPRESENTANTE: TELEFONE CELULAR:

ITEM DrSCRrçÃo UNIDA
QTDE

PREçO
ITNITIiRIo

PREÇO
TOTÁL
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4.
PREGAO PRTSENCLAL N" O11/2O24 - SRp
PROCESSO N" L23SSí2O24
sor,rcrraçÃo N" orl I 2ol24
VALIDN)E: t2 IDOZEI MESES contados a panir da data de sua assinatura.

Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Chapada dos
Guimarães, doravante denominado PREFEITURÂ, neste âto representada pelo
Prefeito OSMAR FRONER DE llELLO, brasileiro, casado, portador da Carteira
de Identidade n." 9731.465-1 SSP/SP, e inscrito no CPF n." 375.577.856-49,
RTSOLVE registrar os preços da empresa neste ato
representada por nas quantidades estimadas na SeÇáo O4 desta
Ata de Registro de Preços, de acordo com a classiÍicação por eias alcançadas
por lote, atendendo as condiçôes previstas no Instrumento Convocatório e as
constantes desta Atâ de Registro de Preços, o qual se constitui em documento
vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissáo inserta no aÍt. 40. Il,
78, IV, e 82 a 86 da Lei Fede{al n" 14.133. de 2021, regulamentado pelo
Decreto Municipal n' OO2, d,e 2024, segundô as cláusulas e condiçôes
seguintes:
1. O&rETO
1. 1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual
contratação de empresa de engenharia, sob demanda, para prestação de
serrdços de manutenção do sistema wiário e reforma predial preveativa
(visita periódica) e coretÍva (eventuais), com fornecimento de
equipamentos, materiais e mâo-de-obra, especificado no Termo de
Referência, Anexo I do Edital do Pregâo PRESENCIAL n" Ol1l2O24, que é
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição, cujas especificações, preço(s),
marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram preúamente
definidos por meio do procedimento licitatório supracitado.

2. ÓRGÃOGERENCIADOR
2.1. O ORGÃO GERENCIÂDOR da presente Ata de Registro de Preço - ARP
será a Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarâes - MT, já identifrcado
no preâmbulo.

3. REGISTROS FORMALIZADOS
3.1. A presente ARP estabelece as c1áusulas e condições gerais para o Registro
de preços para futura e eventual contratação conforme a necessidade, através
da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos com recursos próprios
e/ou vinculados, de empresas de engenharia, sob demanda, para prestação de
serviços de manutenÇão do sistema viário e reforma predial preventiva (visita
periódica) e corretiva (eventuais), com fornecimento de equipamentos,
materiais e mâo-de-obra, cujas especihcaçóes, preço(s), marca(s)/modelo(s),
quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente defrnidos por meio do
procedimento licitatório supracitado.

Rua Tiradentes" 166 - Centro
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4. DOS PREÇOS, ESPECTFTCAçÕOS e gUanrrTATrVOS
4.1. O preço registrado, as especificaçôes do objeto, as qualtidades mínimáà-q
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) sâo as que seguem:

4.L. O fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encârgos
estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado obtido no
procedimento licitatório, quanto ao preço, a quantidade e as especiÍicações do
objeto registrado, integrando e complementado a presente ARP os seguintes
documentos, que são paite integrante da presente ARP, independente de
transcriçáo, e que devem ser totâlmente observados e cumpridos e:

a) Termo de Referência contendo as especificaçôes técnicas completas e
todas as condições gerais de execução do objeto;

b) Proposta(s) comercial(is) do{s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m}
registrado(s);

c) Edital do Pregáo Presencial rf O1l/2O24.

5. VIGÊNCIA DA ARP
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será
de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação
no PNCP (httos: / /pncp. sov.brl ), e poderá ser prorrogado por igual período,
desde que comprovado que o preço é valtajoso.
5.2. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da
concordâlcia das partes e de comprovação da vantajosidade dos preÇos.
5.3. A prorrogaçáo da ügência da ARP será registrada
mediante termo de prorrogaçáo pactuado pelas partes nos autos de gestão da
ARP.
5.4. A prorrogação da vigência da ARP deverá ser
publicada e divulgada nos meios oficiais de publicaçáo e divulgaçáo.

6. CONTRATAçÕES TUTURAS

Rua Tiradenteq 166 - Cêntro
Chapada dos Çuimãrães - 78.195-OOO
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6.1. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser rea-lizadas
diretamente pelo órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se
houver), observados os quantitativos respectivaÍnente previstos para cada
procedimento de licitação, e as demais edgências e formalidades previstas na
Iegislação e na jurisprudência do TCU.
6.2, Poderá haver, a critério do órgão gerenciador, e desde que haja
expressa concordância dos interessados envolvidos, REMANEJAMENTO DE
QUANTITATIVOS previstos na ARP entre os ORCÀOS PARTICIPANTES, ou

DESCRTçÃO
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"o."""""..,ffientre este(s) e o ORGÃO GERENCIADOR, o qual será forma.liz
gestão da ARP por intermédio de apostilamento e publicado.
6.3. Em caso de licitaçào com critério de julgamento por GRUPO DE
ITENS, as contrataÇoes futuras deveráo ser realizadas, em regra, de forma
proporcional para todos os itens de cada grupo, salvo justificativa técnica e
desde que o va,lor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas
propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos
termos contidos no art. 82, § 2", da Lei Federal n" 14.133, de2O2l.
6.4. A contrataçáo decorrente deverá observar as condições fixadas no
Edital de Licitaçâo referente ao Pregáo Presencial n' Oll /2024 e seus anexos.

7.VÍNCULOS DA lrRP
7.L. A existência desta ARP náo obriga a Administraçào a
contratar, facultando-se a realização de licitaçào especíÍica para a aquisicào
pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de
condições;
7.2. O titular do registro de preÇos vincula-se
integralmente, durante a vigência da ARP, ao cumprimento das obrlgaçôes
contidas na ARP, bem como à formalizaçáo das contratações dela decorrentes,
salvo calcelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sançÕes
administrativas previstas Edital de Licitaçào do Pregão Presencial n"
011/2024.

8. ADESÃO DE ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA NÃo PÁRTICIPANTE
8.1. Desde que devidamente justificada a vantagem,
qualquer órgào ou entidade da Administraçáo Priblica poderá solicitar a
utilização da presente ARP (POR ADESÃO), durante sua vigência,
independentemente da participação ou náo na iicitação sobredita, mediante
aluências do órgâo gerenciador e do particular titular do registro, nos termos
previstos no art. 86. §§ 2" a 5'. da Lei Federal n" 14.133 , de 2027 e Lei n'
74.77012023 , desde que observadas as disposições abaixo:

a) O órgão ou entidade pública interessado na adesâo deverá consultar
prévia e diretamente o fornecedor titular da ARP, üsaldo obter a
concordância formal com a contrâtâÇão pretendida;

b) É faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condiçôes
nela estabelecidas, a aceitaçáo ou nâo da contrataçáo decorrente de
adesão, independentemente de qualquer justificativa formal;

c) Cabe ao órgão ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a
concordância do fornecedor;

d) Proceder à consulta formal ao GERENCIADOR, por meio de oficio ou
outro expediente competente, encaminhado para
institucional licitacao(a)chapadadoszuimaraes.mt. gov.br

o e-mail
no qual

deverá constar o objeto que interessa contratar, o respectivo
quantitativo pretendido e a concordálcia do fornecedor para Íins de
aná{ise e manifestação sobre a possitrilidade de adesão;

a.2, A autorização do órgào gerenciador apenas será
reaJizada após a aceitaçáo da adesáo pelo fornecedor, que poderá rejeitar

:,
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adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execuçáo de
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
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8.3. O GERENCIADOR poderá recusar a adesão
requerida, quer em face do fato de haver a possibilidade de pre.iuizo ao
atendimento de suas próprias contratações ou de participante da ARp, quer
por não cumprimento de um dos requisitos Ílxados nesta ARp, sempre por
intermédio de despacho fu ndamentado.
8.4. Após a autorizaçào do órgáo gerenciador, o órgão ou
entidade nào participante deverá efetivar a aquisiçâo ou a contrataçào
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata,
sendo que esse prazo poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante
solicitação do órgão ou da enüdade nâo pârticipante aceita pelo órgào
gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata cle
registro de preços.

9. LIMITES PARÂ ADESÃO

!1

9.1. As aquisições ou contrataÇôes adicionais nào
poderão exceder, por órgáo ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes;
9,2. O quantitativo decorrente das adesoes náo poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quandtativo de cada item registrado na ata
de registro de preços paJa o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços;
9.3. No caso de ITEM(NS)/GRUPO(S) com participaÇáo
EXCLUSIVA À MEI'S, ME'S E Epp,S na licitação, o total das óontrataçàes
decorrente da presente ARP (inclusive por adesões) não poderâo totalizar mais
que R$ 80.O00,OO (oitenta mil reais), conforme jurisprudência do TCU.
9.4. Em caso de licitaçào com critério de julgarnento por GRUpO DE
ITENS, a contrataçáo por adesâo será realizada, em regra, de forma
proporcional para todos os itens do gmpo, salvo justiÍicativa técnica e desde
que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas propostas
dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos termos
contidos no art. 82. § 2". da Lei Federal n" 14. 133 , de 2O2l e Lei n'

9.5. Autorizada a utilizaçâo da ARp pelo Orgão
Gerenciador, o órgão ou entidade pública nâo participante (aderente) âpenas
poderá realizar a contrataçáo autorizada, caso estejam presentes os seguintes
requisitos temporais conjuntamente:

a) Em até 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento da
autorizaÇão, errr razào da caducidade do ato, podendo o prazo ser
prorrogado pelo ORGÀO GERENCIADOR, desde que soliciiado pelo
interessado e ainda vigente a ARP; e,

b) Apenas durante a vigência da presente ARp.

1(). CoMUNICAÇÃO AO GERENCIADOR

Rua Tiradentes, 166 - Centro
Chapada dos Guimarães - 78.t95-OOO
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1O.1. Quando da reâlizaçào efetiva da respectiva
contrataçáo por adesão, deverá o órgão ou enüdade aderente informar ao
GERENCIADOR, no prazo máfmo de 5 (cinco) dias úteis, contados dâ
contratação, a contrataçáo para Íins de registro definitivo.

VEDAÇAO À ACRESCIMO DE QUÁNTTTATTVOS

?'./l

\#l

11.1. E vedado efetuar acréscimos nos
fixados na ata de registro de preços.

quantitativos

L2. CONTRATAÇAO DECORRENTE DA ARP

13. ATRIBUIçÕES DO GERENCIN)OR DA ARP
13.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento
permanente e formal da presente ARP, inclusive com registro em processo
administrativo de gestão de todas as contrataçóes dela decorrentes, como
também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestào;
13.2. Cabe ao setor ou servidor desigrrado do óRGAO
GERENCIADOR, conforme regulamento operacional interno, as atribuiçóes
inerentes ao gerenciamento da presente ARP, particularmente quanto a(ao):

a) Providenciar a elaboraçáo e publicaçáo da presente ARP;
b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente

ARP, como também suas eventuais e posteriores alterações,
devidamente assinadas e publicadas;

c) Controlar, de forma permanente, a utilizaçâo da ARP para Íins de
contratações, durante toda sua úgência;

d) Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s)
solicitação(ões) de contrataçào interna do ORGÃO GERENCIADOR
com base na presente ARP, ou em relaçáo à(s) solicitaçáo(oes) de
ADESÃO(ÔES) realizada(s) por órgão ou entidade náo participante
desta ARP, inclusive indicando proüdência(s) complementar(es)
necessária(s) ou até recomendando o indeferimento fundamentado,
observada a legislaçáo vigente e a jurispmdência do TCU;

e) Emitir e encaminhar oficio formalizando a autorizaçáo para utilLaÇão
da ARP por órgáo ou entidade aderente, inclusive com a indicação do
nome do fornecedor, quântitativos autorizados, valores unitários e
totais, prazo de validade da autorLação e demais condiçôes de
âdesáo;

Rua Tiradentes, 166 - Centro
Chapada dos cuimarães - 78,'195-OOO
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11.

12.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) regrstrado(s) na
ARP deverá ser formalizada no prazo de validade da Ata e será formalizada por
intermédio da emissão de Instrumento de Contrato (Anexo V do Edital do
Pregáo Presencia-l n' 011/2024, confonne o art. 95 da Lei Federal n" 14.133.
de 2O27, não havendo a formalização de Instrumento de Contrato;
12.2. Na formalização da contratação deverá haver a
indicação da disponibilidade dos crêditos orçamentários respectivos;
12.3. As contratações decorrentes do sistema de registro
de preços poderáo ser alteradas, observado o disposto no arts. 124 a 136 da
Lei Federal n" 14. 133. de 2O21.
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s condições de mercado]
f) Conduzir eventuais procedimentos de

registrados para Íins de adequaçào às nova
observada a legislação vigente e jurisprudência do TCU;

g) Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais
reajustes e revisões de preços, como também de cancelamentos e
rescísões de registro contidos na presente ARP, bem como realizar,
nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e
comunicaçào aos órgãos e às entidades participantes;

h) Propor aplicação, gârantida a ampla defesa e o contraditório, de
sançÕes decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas
na ARP, ou até em relaçào ao descumprimento das obrigações
contratuais, unicamente referentes às contrataçóes realizadas pelo
ORGÃO GERENCIADOR;

i) Receber e
orgaos ou

registrar as contratâções efetivamente realizadas peios
entidades aderentes, bem como eventuais sarçóes por

estes aplicadas ao(s) particular(es) contratado(s) por descumprimento
das obrigações assumidas na presente ARP;

j) Instruir os autos de gestáo da presente ARP.

ATRIBUIÇõE§ DO PARTICIPANTEL4.

CHAPADA
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14.1.
a)

b)

c)

d)

e)

Ao órgâo ou entidade PARTICIPANTE compete:
Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alteraçóes,
cancelamentos e revogações, a fim de utilizâla de forma correta;
VeriÍicar a conformidade das condiçóes registradas na ARP junto ao
mercado local, informando ao ORGÃO GERENCIADOR eventuais
desvantagens verificadas para Íins de renegociação ou cancelamento;
Observar e controlar o quantitâüvo máxinro dos itens registrados em
seu interesse, evitando contratações acirna do limite permitido, bem
como a utilizaçáo de itens diversos daqueles para os quais solicitou
participação no certame;
Acompanhar e fisca-lizar o fiel cumprimento das obrigaçóes contidas
no edita-l da licitação e na ARP, informando ao ORGÃO
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do
particular;
Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento das obrigações contrafuais em
relação às suas próprias contrataÇôes, informando as ocorréncias ao
ORGÃO GERENCIADOR.

15. oBRTGAçÕES DO FORNECEDOR
15.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na
presente ARP obriga-se a:
15.1.1 Retirar a respectiva nora de empenho \o prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação;
15.1.2. Indicar, no prazo máímo de 5 (cinco) dias úteis, a
concordância ou não em relaçáo à(s) solicitaçáo(ões) de adesão por órgào ou
entidade da Administraçâo Púiblica não participante, indicando expressamente

Rua Tiradêntes, lô6 - Cêntro
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que tal contrataÇão não prejudicaria as obrigações p
assumidas para com o ORGÀO GERENCIADOR e os partici
15.1.3. Observar rigorosamente todos as especificações
técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados no Termo de Referência
integrante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de
preÇos, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo
ou dihcultador do cumprimento da obrigaçáo, devidamente aceito pelo ORGÀO
GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade
semelhante ou superior, ou a execuçâo de forma diversa que resulte em igual
ou superior resultado à contratânte;
15.1.4. Respeitar as demais condiçÕes e obrigações contidas
nesta ARP e no Edital e Anexos do Pregáo Presencial n' Oll /2024, ressalvada
a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo
ORGÃO GERENCIADOR;
15.1.5. Providenciar a imediata correÇão de deficiências,
falhas ou irregularidades constatadas pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às
condiçóes Íirmadas na presente ARP;
15. 1.6. Fornecer, sempre que soücitado , io prazo máximo de
5 (cinco) dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas
validades encontrem-se vencidas;
15. r.7.
obrigaçôes firmadas a
licitatório;
15.1.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos
contratantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades
cometidas na execuçáo das obrigaçÕes assumidas na ARP;
15.1.9. Responsabilizar-se pelos enc.rrgos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execuçâo do contrato;
15.1.10. Manter, durante a vigência da presente ata, em
compatibilidade com as obrigações assumidas na proposta, todas as condiçôes
de participaçáo e de habilitação exigidas na licitação.
15.1.11. Atender à solicitaçáo da contratante para â mediçáo do local onde
será executado os serviços no Período máximo de 48 horas após o contato, que
poderá ser via telefone ou e-mail;
5,1.12. O objeto da licitação tem a natureza de serrriço comum sem dedicaçào
exclusiva de mão de obra;
5.1.13. O prazo de entrega dos materiais com a execuçáo dos serviços será
de 15 (quinze) dias corridos, após Recebimento da Ordem de Serviço (NAD),
nos locais especificados pela secretaria que vier a solicitar;
5.1.14. Visando garantir a agilidade na execução de obras públicas e em
consonância com o principio da eficiência, conforme previsto no artigo 37 da
Constituição Federal, exige-se a estipulaçáo de um prazo determinado para a
execuçâo dos trabalhos. Esta medida tem como objetivo prevenir a ocorrência
de atrasos indesejáveis nas obras, garantindo assim a otimização do tempo e a
efetiva administração dos recursos públicos, direcionados aos interesses e
necessidades da sociedade;

Rua Tiradentes, 165 - Centro
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5.1.15. A fiscalizaçáo exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzrría
responsabiiidade da Contratada pela completa e perfeita entrega do objetô{i!5^
contratual;
5.1.16. O material a ser entregue deverá ser origina_1 de fábrica, novo e de
primeiro uso, não sendo aceito material reciclado, sendo comprovada a entrega
por atesto da Nota Fiscal de material;
5.1.17. Todas as despesas com frete, materiais para instalação, ferramentas,
embalagens, impostos, encargos incidentes e mão de obra para instalaçào,
deveráo estar inclusos nos preços da proposta e em hipótese alguma poderào
ser cobrados em separado;
5.1.18. A Secretaria poderá rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento
executado em desacordo com as condições deste Termo de Referência;
5.1.19. Os produtos rejeitados deveráo ser substituídôs por outros em
conformidade com as especificações exigidas, no pÍaz,o de O3 (três) dias
contados da emissão da Ordem de Serviço, arcaldo com todos os custos a
empresa Contratada. A Secretaria não se responsabilDará pela guarda,
armazenarnento e danos causados a bens rejeitados;
5,1.20. Os serviços deveráo ser prestados ern qualquer unidade que
solicitar, sendo na zona urbana ou rural;
5.1.21. As despesas com deslocamento seráo por conta da empresa
contratada;
5.1,22. A Contratada deverá estar a.pta a fornecer o produto
imediatamente após a assinatura do contrato;
5.1.23. Todo o material a ser utilizado para a execução dos servicos de
instalação, desinstalação ou realocaçâo deverá ser fornecido pela
CONTRATADA;
5,1.24. Em caso de substituiçã.o de peça daniÍicada A CONTRATADA
deverá obrigatoriaÍnente arcâr com o serviço de retirada de detritos ou sobras
provenientes da peça a ser substitüda;
5.1.25. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os serviços efetuados
em que se verificarem úcios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçào
ou dos materiais empregados;
5.1.26. Utilizor empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e
determinaçôes em vigor;

16 CADASTRO RTSERVA DE FORNECEDORES

16.2 Conforme consta no ANEXO A, também fica FORMALIZADO,
conjuntamente com a presente ARP, CADASTRO RESERVA de licitante(es)
interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de preços,
havendo CANCEIÁMENTO da ARP e segundo a ordem de classificaçào Íinal no
certame, POR GRUPO DO OBJETO, nos termos fixados no art. 82. VII, e § 5,,,
VI da Lei Federal n" 14.133 de 2O21.

16.3 A formaçào de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s)
preço(s) da proposta do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso
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registro do titular, observada a ORDEM DÉ.

16.4 A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovaçâo das
condiçôes de participação do particular registrado no cadastro reserva, da
avaliação da qualidade do objeto indicado na sua propostâ e do cumprimento
das condiçôes de habilitação, nos termos hxados no edital do certame.

16.5 Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame
para seleção do titular da presente ARP realfuar o procedimento de anâise dos
critérios indicados no item anterior.
16.6 Havendo alteraçáo da titularidade do registro com base no CADASTRO
RESERVA, deverá a ARP ser republicada para Íins de eficácia.

17 PUBLICIDADE E DTVULGAçÃO

17.1 A formalização da ARP, como tarnbém
prorrogações, cancelamento e rescisôes, serào
PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas

suas possíveis alteraçoes,
publicados e divulgados no

v.br , bem
como, em forma de extrato, no Diário Oficial.

17.2 Todas as informações do presente registro de preço seráo também
disponibilizadas, durante sua úgência, no site do ORGÀO GERENCIADOR na
Internet www.cha S ES mt. ov.br inclusive com a
íntegra da ARP e alterações posteriores.

18 ALTERÂçÕES DOS PR"EçOS R"EGTSTRADOS

18.1 Salvo negociação entre o órgâo gerenciador e o(s) fornecedor(es), os
preços registrados serão REAJUSTADOS automaticamente, pzra mais ou para
menos, com base na variaçáo anual do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de GeograÍia e Estatistica - IBGE,
ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 (doze) meses,
contados da assinatura da ARP, de acordo com a seguinte fórmula:

PR=PITIR
Onde:

PR = Preço reajustado
PI = Preço inicial da Ata de Registro de Preços
IR = Índice de reajuste

h C

h

18.2 Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre
possibilidade de renúncia ao reajuste previsto antes da formalização
prorrogação, cabendo à Administraçâo decidir sobre o interesse
prorrogaçáo em caso de reajuste.

a
da
na

18.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÁO em
decorrência de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida no
mercado, para restabelecer o equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial, em caso
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de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáve
execução da contrataçáo tal como pactuado, deverá ser
vigência da presente Ata e antes de eventual prorrogaçâo.

/'c't\l'":a 4\'
eas,"" zef,.leaal''1)

- à§"/
decorréncia de fatos^ ..í.. ./
is, que inviabilizem-#y
formulado durante a

18.5 Na hipótese de reduçáo do preço registrado, o gerenciador comunicará
aos órgâos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registro de preços para que avaliem a conveniênciâ e a oportunidade de
diligenciarem negociaçào com üstas à alteraçâo contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei Federal n" 14. 133, de 2021.

18.6 Caberá â parte prejudicada a demonstrâção do impacto efetivo nos
custos em decorrência da á]ea econômica extraordinária havida no mercado,
não cabendo revisão de preços em casos de variação inflacionária ordinária,
observaldo-se as regras previstas no 4\t. 124 da Lei Federal n" 14.133/2021
e nos seguintes casos:
18.6.1 Ausência de comprovação da elevação dos encargos do particular;
18.6.2 Ocorrência de evento antes da formulação das propostas;
18.6.3 Ausência de vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a
majoraçáo dos encargos do fornecedor;
18.6.4 Culpa do fornecedor pela majoração dos seus encargos (o que inclui a
previsibilidade da ocorrência do evento).

18.7 Na hipótese de nào comprovaçáo da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgâo gerenciador e
o fornecedor deverá cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ARP, sob pena de
cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156
da Lei Federal n' 14.133 de 2O2l , e na legislação aplicáve1, mantendo-se
hígidas e vigentes as contrataçôes já formalizadas ou solicitadas, bem como os
demais itens/grupos não afetados pelo requerido desequilíbrio de preços de
mercado.

18.8 Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para o
respectivo ITEM/GRUPO, o órgão gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para veriÍicar se aceita(m)
manter seu(s) preço(s) registrado(s).

19 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ARP

r ,5üí"a,.|

w cl{ÂPÀ"oÂ
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18.4 Do mesmo modo, à Administraçáo pode solicitar a REVISÃO dos preços
registrados em caso de desequilíbrio econômico-financeiro em seu desfavor.

18.9 Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada, nos termos
fixados no item 11 desta ARP.

19.1 As quantidades previstas para os itens cr:m preços registrados nas atas
de registro de preços poderáo ser remanejadas pelo órgáo gerenciador entre os
órgáos ou as entidades participantes e náo participantes do registro de preços.
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19.2 O remanejamento somente poderá ser feito:

19.2.1 De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade
participante; ou
L9.2.2 De órgão ou entidade participaate para órgão ou entidade não
partícipante.

19.3 O órgào gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeiro do remanejamento.

19.4 Na hipótese de remanejamento de órgáo ou entidade paÍticipante para
órgão ou entidade náo participante, serâo obsewados os limites previstos no
Decreto Municipal n" O11, de 2024.

19,5 Competirá ao órgáo gerenciador âutorizâr o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgào ou pela
entidade participante, desde que haja prévia aluência do órgào ou da entidade
que sofrer reduçáo dos quantitativos informados.

19.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados,
do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
benehciário da ata de registro de preços, observadas as condições neia
estabelecidas, optar pela aceitação ou náo do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

20 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VEITCEDOR E DOS
PREçOS REGISTR.âDOS

2O.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:

2O.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem
motivo justiÍicado;
2O.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no
prazo estabelecido pela Administraçáo sem justificativa razoável;
2O.1.3 Náo aceitar manter seu preço registrado;
2O.1.4 Sofrer salçáo prevista no incisc III do caput do art. 156 da Lei
Federal n" 14.133 de 2O2l aplicada por qualquer órgão da Uniào
Federal art. 156 4" da Lei Federal n' 14.I33 cle 2O21 ;ou
2O.1.5 Sofrer sançâo prevista no inciso IV cio caput do art. 156 da Lei
Federal n' 14.133 de 2027, no caso de declaraçáo de inidoneidade para
contratar com a AdministraÇão hiblica

2O.2 Na hipótese de aplicação de sançáo prevista nos incisos III ou IV do caput
do art. 156 da Lei Federal n' l4.133. de 2O2l , caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o pÍazo de ügência da ata de registro de preços, o
órgâo gerenciador poderá, mediante decisâo fundamentada, decidir pela
manutençào do registro de preços, vedadas contrataçoes derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
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2O.3 O canceiamento de registros será formalizado por despacho do órgàb'
gerenciador, garantidos os principios do contraditório e da ampla defesa.
2O.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão
gerenciador poderá convocar os licitaltes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificaçâo.
2O.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justiÍicadas:

2O.5.1 Por razào de interesse público;
20.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortLrito ou força
maior; ou
2O.5.3Se não houver éxito nas negociações, nas hipóteses em que o
preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preÇo registrado.

2l SANçOES ADMTnISTRATÍVAS POR DESCUMPRTMENTO
oBRTGAçóES CONTTDAS NA ARP
21.1 As empresas com preços registrados nestâ ARP e signatárias dos
respectivos contratos estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no
Edital de Licitação do Pregào Presencia,l n" O1,l12024, sem prejuízo de outras
preústas em legislaçáo pertinente e da responsabilidade civil e criminal que
seus atos ensejarem.
21.2 Ê, da competência do gerenciador a aplicação das penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço,
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgáos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgáo
participante a aplicação da penalidade.
21.3 Cabe a cada órgáo ou entidade participante ou aderente a realizaçào de
procedimento para fins de apuraçào de responsabilidade e aplicação de
sançóes administrativas nos casos de inadimplemento em suas próprias
contratações, comunicando ao gerenciador para fins de registro quaisquer
salçôes aplicadas.
2L.4 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências passível de cancelamento do registro do fornecedor.

22 CANCELÂMENTO E RESCISÁO DA ARP
22,L O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por
ITEM/GRUPO, por iniciativa do ORGÀO GERENCIADOR, quando:

22.1.1 Nào houve acordo entre as partes para pactuaçáo/negociação de
novo preço nos casos de comprovado desequilíbrio econômico-Íinanceiro
em relação ao mercado, conforme regras previstas no item 20 desta ARP,
na Lei Federal n" 14.133, de 2027.
22.L.2 Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente
solicitação formal, bem como haja comprovação de situaçáo que
impossibilite o cumprimento das exigências insertas nesta ARP, tendo
em vista fato superveniente, decorrente de caso iortuito ou força maior,
aceito pelo ORGÃO GERENCIADoR.
22.1.3 Fresentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse
público, devidamente justiflcadas.
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",:"":"w22.2 O registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por inic

1993, ou no art. 7" da Lei Federal n' 10.520, de 2O02.
22.3 O calcelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo
administrativo com despacho fundamentado da autoridade competente do
ORGÃO GERENCIADOR, mediante registro em termo de
cancelamento/revogação assinado pelas partes interessadas.
22.4 Havendo cancelamento f revogaçâo do registro, náo catrerá a aplicaçào de
qualquer espécie de sançáo administrativa ao titular do registro.
22.5 O calcelamento/revogação do registro na hipótese do fornecedor
recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no
prazo estabelecido, não poderá ser aceita em prejuízo ao interesse público.
22.6 A rescisão do registro de preços será determinada em decisáo unilateral e
fundamentada do ORGÁO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla
defesa em processo administrativo.
22.7 A rescisâo do registro de preços poderá ensejar a abertura de
procedimento de apuração da responsabilidade e aplicação de sançôes
administrativas em face do titular do registro.

23 DTSPOSTÇÕES rrrars
23.1 Os casos omissos desta ARP seráo resolvidos de acordo com a legislaçào
vigente, particularmente com a Lei Federal n" 14.133. de 2021 e pelo Decreto
Municipal n' 011, de 2024.

Chapada dos Guimarães - MT, de d.e 2O24.

Assinatura de Representante da
Prefeitura

Rua Tiradentes,166 - Centro
Chapada dos Cuimarães - 78,195-OOO
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GERENCIADOR, observada a gravidade da conduta e os reflexos em relação ao
interesse público, quando o titular do registro:

22.2.1 Náo executaÍ de forma total ou parcial qualificada as obrigações
presentes nesta ARP;
22.2.2 Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento
contratual \o prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente
justificado e aceito pelo órgão ou entidade Contratante;
22.2.3 Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos
firmados com base neste ARP;
22.2.4 Não mantiver as condições de participaçào e de habilitaçào
exigidas na licitação, salvo irregularidade temporária e sanável em até
30 (trinta) dias corridos; ou
22.2.5 Sofrer sanÇão prevista no art. 156. III ou IV. da Lei Federal n'
74.133. de 2O2I, ou no art. 87. III ou IV, da Lei Federal n' 8.666, de
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ANEXO V. MINUTA DO INSTRUMEI{TO DE CONTRATO

PROCEDIMENTO A"DMINISTRATwO N' : 12355 I 2024

TERMO DE CONTRÂTO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE CHAPADA
DOS GUIMARÃES, E A EMPRESA

Aos _dias do mês de do ano de dois mil e vinte e quatro, as partes a
seguir identiÍicadas, de um 1ado, o MUI{ICÍPIo DE CHAPADA DOS
GUIMARÃES-MT, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF
sob o no. O3.5O7.53O/OOO1-19, com sede na Rua Tiradentes, n" 166, Centro,
na cidade de Chapada dos Guimarães/MT, neste ato representado por seu
Prefeito, o Sr. OSMAR FRONER DE MELLO, brasileiro, casado, portador da
Carteira de Identidade n" 9731.465-1 SSP/SP, e inscrito no CPF n"
375.577.A56-49 e pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRÂS E SERVIÇOS
URBANOS, representando pelo Sr. Lt IZ CARLOS DE FREITAS, inscrita no
CPF sob n". 168.634.611-53, doravante denominado CONTRATANTE e, de
outro lado, a empresa: inscrita no CNPJ/MF sob o n"

, com sede na 

---, 
CEP 

- 

- telefone.: (--) 

--
- 

Município de 

-/-, 

neste ato representada por seu representante
iegal Sr.(a) portador da Cédula de Identidade RG n'- SSP/- c
CPF/MT sob o no. 

-, 

doravante denominada CONTRATADA, contratado
este, decorrente do Processo Administrativo n" 1235512o24, licitaç:ào na
modalidade de PREGÃo PRESENCIAL/REGI§TRO DE PREçOS
OÍ-Í-l2O24, tem entre si justo e avençado o presente instrumento, mediante as
cláusulas e condições a seguir definidas.

. iJ ! 41tr,,:\

]Qn:
.§

..(.)lt çir' '

1. OBJETO (afi.92.1e11. da Lei Federal n" 14.133 , de 2021)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação, pelo Sistema dc
Registro de Preços, de serviços de XXX, conforme quadro a seguir:

1.2. Registro de Preços para eventual conttatação de empresa de
engenharia, sob demanda, para pÍesteção de serwlços de manutençáo do
sistema viário e teforma predial preventiva (visita periôdical e corretiva
(eventuaisf, com fornecimento de equipamentos, materials e mão'de'obra.

ITEU QTD vÂI,oR ur{T
VAI,OR
TOTAL

1.3. Como a presente contrataçào é decorrente de Ata de Registro de
Preços, poderá haver a emissão de novos empenhos adicionais, dentro da
vigência da referida ARP, que serão registrados por intermédio de
apostilamento e farão parte integrante do presente contrato.

Rua Tirâdêntes, 166 - Centro
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1.4. Fazem parte integrante do presente Termo de
vinculam, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência:

b) O Editat do Pregáo n" Oll/2O24;
c) A Proposta da Contratada;

d) As Notas de Empenho emitidâs a partir da ARP n"

e) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Página 84

Contrato e a

xxx/2o2a;

2. VrcÊNCrÂ E PRORROGAÇÁO

2.7. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da
contratação, sendo automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima
da Lei Federal n" 14.133, d,e 2O2'Ll , ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa da Contratada, previstas neste instrumento.

2.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato, sempre que possível, deverá ser
promoúda mediante celebração de termo aditivo.

2.4. Nas eventuais prorrogaçôes contratuais, os custos não renováveis
já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de ügência da
contrataçáo deverâo ser reduzidos ou eliminados como condiçáo para a
renovaçâo.

2.5. O contrato nào poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver
sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de
licitar e contratar com poder público, observadas as âbrangências de
aplicação.

art. 111

13. LEGTSLAçÁO apr,rCÁVer, art. 92 111 '14.133da d a1 d

esente Termo de Contrato se vincula à Lei Federal n" 14.133
de 2021, e, subsidiariamente, às seguintes leis:

a) Lei Compiementar Federal n" 123, de 20O6 (Estatuto Nacional da
Microempresa e Pequena Empresa);

b) Lei Federal n" 1O.4O6. de 2002 (Código Civil);

c) Lei Federal n" 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor);

d) Lei Federal n" 12.846. de 2O13 (Dispõe sobre a responsabilizaçáo
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de âtos contrâ
a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras
providências);

e Lei Federal n" 12.527 de 2Oi 1 (Lei de Acesso à Informaçáo);

0 Lei Federal n" 13.709 de 2O18 (Lei Geral de Proteçào de Dados -

3.1. O pr

LGPD).
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4. REGTMEDEEXTCUÇÃO art. 92 da Lei Federal n' 14.133 de 2021

4.1. O regime de execução é o menor preço unitário art. 92 da Lei
Federal n" 14. 133, de 2027

.\

).
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5. SUBCONTR.âTAÇÃO art. 72 Lei Federal n" 14. 133 02r

5.1. Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

6. OBRTGAÇÕES DO CONTRÀTANTE (art.92, X, XI e XIV, da Lei Federal n"
14. 133 de 2O2l

6.1. São obrigações do Contratante:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela
Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos;

b) Não exigir da Contiatada, serviços estranhos às atividades
especificadas no Termo de Referência;

c) acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das
obrigações pela Contratada, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicar as ocorrências de quaisquer fatos que exijam
medidas corretivas por parte da Coatratada;

d) fornecer as informaçoes íecessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;

e) previamente à expediçáo da ordem de serviço, veriÍicar pendências,
liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade
do inÍcio da sua execuçâo;

f) notifrcar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixaldo prazo p€úa a sua correçào,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

g) comunicar a Contratada para emissâo de Nota Fiscal no que se refere
à parcela incontroversa da execuçâo do objeto, para efeito de
liquidaçào;

h) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

i) efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos Ílo presente
Contrato e no Termo de Referência, salvo no caso de parcela onde
houver controvérsia.

6.2. A Administraçáo terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir sobre qualquer requerimento da
Contratada sobre todas as solicitações e reclamaçoes reiacionadas à execuçào
do presente Contrato, admitida a prorrogação motivada, por igual período,
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ressalvados os requerimentos manifestamente .impertinentes, merame
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste. (art. 123
da Lei Federal n" 14.133, de 2O2I

6.3. A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que ünculados à execuçào da
contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRTGAÇÕ ES DA CONTR.ATADA (zrrt. 92. XlV. XVI c XVII . da Lei Federal
n" 14.133. de2O21l

7.1. A Contratada obriga-se a cumprir todas as obrigaçÕes constantes
deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguiÍ dispostas:

a) manter preposto aceito pela Administração no loca.l do serviço para
representá-lo na execuçáo do contrato (art. 118 da Lei Federal n"
14.133 de 2021 , sendo que a indicação ou a manutenÇáo do
preposto da Contratada poderâ ser recusada pelo Contratante, desde
que devidamente justiÍicada, devendo a Contratada designar outro
para o exercício da atividade;

b) atender às determinações regulares emitidas pelo(a) Íiscal do contrato
ou autoridade superior {art. l3j, II, da Lei Federal n' 14. 133, de
20211 e prestai todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

c) alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, com habilitaçào e conhecimento adequados,
em especia-I aqueles descritos para execuçáo dos serviços previstos no
Termo de Referência, materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deveráo atender às recomendações de boa técnica e a legislaçâo de
regência;

d) reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no
totâl ou em parte, no prazo fixado pelo(a) fiscal do contrato, os
serviços nos quais se verificarem úcios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execuçáo;

e) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do
objeto, de acordo com o Códieo de Defesa do Consumidor (Lei Federal
n" 8.078. de 1990) , bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabüdade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso edgida no edital, o valor correspondente
aos dalos sofridos;

,1:íí'i*i^,
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f) efetuar comunicação ao Contratante, assim que
impossibilidade de realização ou finalüação do
estabelecido, para adoçáo de açôes de contingência

tiver c
serviço
cabiveis;

g) náo contratar, durante a vigência do contrâto, cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente do Contratante ou do(a) fiscal ou gestor(a) do
contrato, nos termos do artiso 48. oarásrafo único, da Lei Federal n"
14.133 de 2027

h) manter durante toda a vigência do contrâto, em compaübiüdade com
as obrigações assumidas, todas as condiçôes exigidas para
habilitaçâo na licitaçáo, em especial a documentação exigida na
habilitaÇão técnica;

i) responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações preüstas em
Acordo, Convençáo, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equiva-lentes das
categoriâs abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçôes
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislaçâo especíÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

j) comunicar ao(à) fiscal do contrato, no prazo de até 1 (um) dia útil,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual;

k) prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo
Contratante, garantindo-lhe o âcesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execuçáo do(s)
serviÇo(s);

1) paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atiüdade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

m) promover a guarda, manutençáo e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato;

n) submeter preüamente, por escrito, ao Contratante, para ana-lise e
aprovaçâo, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fu.jam
às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

o) náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

p) cumprir, durante todo o peúodo de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista no art. 93. da Lei Fecleral n'8.213. de 1991, para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislaçáo (art.
116 da Lei Federal n" 14.133, de 2O21) , comprovando o cumprimento
da legislaçâo, no pÍazo fixado pelo(a) fiscai do contrâto, com a
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indicação dos empregados que preencheram as
mantendo duralte todo o período de contrataÇào
por Lei;

q) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

r) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contrataçào, exceto quando ocorrer a_lgum dos eventos arrolados no
arÍ. 124.11. d. da Lei Federa.l n" 14. 133. de 2O2l

s) cumprir, a-lém dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante, além
das recomendaçoes do(a) frscal de contrato;

t) apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que atuarâo na execução do serviço;

u) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas
Internas do Contratante, bem como em relação às atividades a serem
desempenhadas, alertando-os a náo executarem atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função;

v) obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma
da legislaçáo aplicável;

w)atender às determinações regulares
do contrato ou autoridade superio
14.133
eles solicitados;

emitid
r íart.

as pelo(a) Íis
137. II. da

cal ou gestor(a)
Lei Fecleral n"

e 2021. e prestar todo esclarecimento ou informaçào por

x) responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuçáo do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, nào reduzindo essâ responsâbilidade a Íiscalizaçâo ou o
acompanhamento da execuçáo contratual pelo Contratante, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

y) entregar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a
regularidade perânte a Fazenda estadua-l e municipal do domicilio ou
sede da Contratada, além das certidões federais que nào estejâm
sendo emitidas pela rede mundial de computadores;

z) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes
trabalhistas, previdenciárias, hscais, comerciais e as dlmais
previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência náo transfere a

Rua Tiradentes, i66 - Cent.o
Chapâda dos Guimarães - 78.195-OOO

anlprêtchâpadadosguimarêes lchêpadados,qu

l .ld|+.de.l 'oárae'áúr 3 F{n..!e-i.ô-e.{l&Ú6

.J .. tr

tí
CHAPADA
DOS gUlMAnÂeS



,.<..'\';l

Rua Tiradentes, 16 - Cêntro
Chapada dos Guimaràes - 78j9S-OOO

líllprefchâpadadosguimarêes lch3pãdactosgu

Página 89 de,!p ]{e_ .t,
-"t

responsabiiidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do'
contrato;

aa)paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

bb) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitaçáo;

cc) guârdar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

dd) alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensíüos demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverâo atender às recomendações de boa técnica e a legislação àe
regência;

ee orlentar e treinar sens empregados sobre os deveres previstos na Lei
Federal n' 13.7O9 de 2018 , adotando medidas eficazes para proteçâo
de dados pessoais a que tenha acesso por forca da execuçâo deste
contrato;

fí) conduzir os trabalhos com estrita observâacia às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos poderes Ribücos,
mantendo sempre limpo o local de execuçào do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;

gg)submeter previamente, por escrito, ao Contrâtante, para análise e
aprovaçáo, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam
às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênerê;

hh) executar os serviços objeto desta contrataçâo com presteza e
rapidez, conforme as necessidades do Contratante;

ii) não transferir a outrem, no todo ou em paÍte, o objeto do contrato a
ser firmado, sem prévia anuência do Contratante;

jj) não caucionar nem utilizar o contrâto a ser firmado para qualquer
operação financeira, sem préüa e expressa anuência da
administraçào deste Regional;

kk) arcaÍ com todos os encargos diretos e indiretos que incid.irem
sobre a contratação, inclusive os trabalhistas, preúdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execuçáo contratual devendo apresentâr,
sempre que solicitada pelo(a) gestor(a) do contrato, a documentação
comprobatória dos recolhimentos devidos;

ll) recolher, no pr€\zo estabelecido, valores referentes a penalidades de
multa aplicadas, em procedimento administrativo, decorrentes de
descumprimento de obrigações contratuais;

4..àr.óú,.+tderr.r*ia ! pn.!,trur.ójâ.{ÍrÉ-.
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mm) acatar a fiscalizaçâo, a orientação e o gerenciamento dos trabalh<jÜ
por parte do(a) gestor(a) e/ou do fiscal do contrato designado pela
Administração.

8. OBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD (Lei Federal " 13.709 de 2Oi8 )

8.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal n" 13.7O9. de 2O18
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razào do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado,
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contrâtação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

8.2. Os dados obtidos somente poderâo ser utilizados para as
finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípio s do art. 6" da Lei Feder n" 13.7O9. de 2018

8.3. E vedado o compartilharnento com terceiros dos dados obtidos fora
das hipóteses permitidas em Lei.

8.4. A Administraçâo deverá ser informada no prazo de S (cinco) dias
úteis sobre todos os contratos de suboperaçâo Íirmados ou que venham a ser
celebrados pela Contratada.

8.5. Terminado o tratâÍnento dos dados nos termos do art. 15 da Lei
Federal n' 13.709 de 2O18 é dever da Contratada eliminá-los, com exceção
das hipóteses do art. 16 da Lei Federal n" 13.709. de 2018, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação pâra fins de
comprovação do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

8.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da Lei Federal n' 13.709
de 2O18.

8.7. A Contrâtada deverá exigir de suboperadores e subcontrâtadas o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

8.8. O Contratante poderá realizar diligência paÍa aferir o cumprimento
dessa cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos
de comprovaçâo formulados.

8.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acercâ dos dados
pessoars para cump rimento da Lei Federal n' 13.709 de 2018 , inclusive
quanto a eventual descarte reaf,tzado.

8.1O. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controiado, com registro individuai
rastreável de tratamentos rea,lizados íart. 37 da Lei Federal n' 13.709. de
2018), com cada acesso, data, horário e registro da irnalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
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8. 1 1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formatci-:.r: ..-; '

interoperável, a fim de garanür a reutilização desses dados pela Administraçào
nas hipóteses previstas na Lei Federal n" 13.709. de 2O18.

8.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos
pertinentes âo tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ÂNPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da Lei Federal n" i3.709. de 2018

9. 1. O prazo de execuçáo dos serviços deverá ter início imediato a
partir da emissáo da NAD (Nota de Autorizaçáo de Despesa) e/ou OS (Ordem
de Serviço) e deverá ser executado nas datas e horários solicitados, salvo em
caso fortuito ou de força maior (art. 393 da tei Federal r-r" 10.4O6. de 2O02).

9.2. Os prazos para têrmino dos serviços esta-rão vinculados ao
cronogr€una de execução fornecido pelo CONTRATANTE, devendo ainda, ser
iniciado após o recebimento da OS, onde está somente será emitida após
aprovaçâo dos custos e quantitativos, com o devido valor empenhado e termo
contratual celebrado para o respectivo POLO (lote).

9.3. Para os reparos corretivos emergenciais, a empresâ deverá manter
serviços de plantão 24 horas e, quando for o caso, realizá-los em até 48
(quarenta e oito) horas.

lO. 1. A entrega do(s) serviço(s) será(áo) realizada(s) sob demanda, de
acordo com a descriçâo dos serviços contida no Termo de Referência,
acompanhada de Nota Fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida
com as especificações apresentadas neste Instrumento de Contrato e/ou no
Termo de Referência.

1O.2. A entrega deverá ocorrer através de medições:

1O.3. As medições dos serviços executados serão efetivadas
preferencialmente no frnal de cada período mensal, tomaldo-se como frnal do
peúodo, o último dia de cada mês. Todaüa a primeira medição, poderá ser
realizada após a expediçáo da Ordem de Serviço, no final do Mes em curso, e a
última mediçáo, após a conclusão, independente dc período mensal.

1O.4. As medições mensais dos serviços executados, deverão ser
protocoladas na Secretaria de Infraestrutura e Obras, pela empresa executora,
que serão efetivadas por Engenheiro Fiscal, especialmente designado. As
medições deverão conter a planilha dos serviços executados, cronogramâ
Íisico-financeiro atualizado e relatório fotográfico comprovando a evoluçáo dos
serviços no período. Toda medição deverá estar assinada pelo Responsável
Técnico e pelo Representante Legal da empresa. 'lais mediçáo será avaliada "in
loco", para aprovação e ateste, no prazo máximo de 1O dias, pelo Fiscal
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9. PRAZOS (art. 92, VII, da Lei Federal n' 14.133. de 2021)

10. RECEBIMEIYTO DO OerEf,O lart. 140, I. da Lei Federal n' 14.133. de
2O211
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designado pelo CONTRATANTE. Após, será solicitado da CONTRATADA a- - -
respectiva Nota Fiscal e a documentação legal exigida para pagamento;

10.5. Entre duas mediçôes mensais náo poderá decorrer menos de 3O
(trinta) dias, exceto para a primeira e a última medição (Medição Final);

10.6. A Mediçáo Fina-I, bem coma o Termo de Recebimento será
elaborado pelo Íiscal ou comissão designada pela Autoridade Competente,
quando conclúdos todos os serviços requisitados.

lO.7 . O prazo de entrega será conforme cronograma indicado
anteriormente, salvo se prazo maior houver sido preüsto no Termo de
Referência.

10.8. Após a execuçào, o objeto do contrato será recebido (art. 140 da
Lei Federal n" 14.133, de 20211:.

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscaJização, mediante termo detalhado, quando veriÍicado o
cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 140. I. "a". da Lei
Federal n' 14.133, de 20211;e

b) deÍinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento
das exigências contratuais âÍt. 14O 'b" da Lei Federal no 14.1 3
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J.

':l&)1-.,n 1,r.,/

I :l
d )õ) 1

11.1. A despesa decorrente do fornecimento objeto desta contrataÇáo
correrá à conta dos créditos orçamentários consignados ao Contrâtante, nos
Programas de Traba-lho 2024 e será empenhada parcialmente no ato da
contratação e sempre que necessário e possível a utilização da Ata de Registro
de Preços n" XXX/2024.

12. art.9 d Lei Fed e 2021

L2.1. O valor total da contrataçâo é de R$ ???.???,?? (.....), referente à
emissão das Notas de Empenho geradas parcialmente a partir da ARP n"
Y.,XX/2O24, podendo ser emitidos empenhos adicionais a partir da referida
ARP, desde que dentro de seus limites e vigência e, consequentemente,
aumentando o valor da presente contrataçáo.

12.2. No valor acima, e nos empenhos adicionais, estâo incluídas todas
as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas,
previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçào, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

13. CONDIÇÔES DE PAG/|}!ENTO (art. 92. V. da Lei Federal n" 14.133, de
2o21],

n
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11. DOTAçÃO ORçAIIENTÁRIÂ (art. 92. VIII. da Lei Federal n" 14.133. de
2O21]'
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13. 1 . Para que a Notâ Fiscal seja encaminhada para liquid
pagamento será feito o recebimento provisório pelo responsável p
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L4. LTQUTDAçÂO E PAGAUENTO aÍt. 143 e 146 da Lei Federal n" 14. 133
de 20211
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acompanhamento e fiscalização (art. 14O. I. "a". da ki Federal n" 14. i33. de
202ll e o recebimento deÍinitivo por servidor ou comissáo designada pela
autoridade competente (art. 14O. I. "b". da Lei Federal n' 14.133. de 2O21),
conforme regulamentação prevista no Decreto Municipal n" Oll /2024.

14.1. A Contratada deverá entregar a Notâ Fiscal após a execução do
serrriço, sob pena de não recebimento, e as certidóes de regularidade frscal,
social e trabalhista exigidas na habiütaçáo da licitaçáo, ou as justificativas
pela impossibilidade de apresentaçáo das referidas certidões, além de outros
documentos eventualmente exigidos no Termo de Referência para liquidação e
pagaÍnento, em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega do objeto
contratado, sob pena de caracterizar a infração tipificada no art. 155. VIi. da
tei Federal n" 14.133. de 2021.

14.2. O CNPJ constante da Nota Fiscal e/ou DANFE (Documento
Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica) deverá ser o mesmo indicado na proposta e
neste instrumento de contrato.

14.3. O pagamento do objeto da presente contratação, sujeito à retençào
na fonte de tributos e contribuiçóes sociais de acordo com os normativos
legais, será efetuado até o 30' (trigésimo) dia, a partir do recebimento definitivo
do objeto contratado, com a emissâo de ordem bancária para o crédito em
conta corrente da Contratada, observada a ordem cronológica estabelecida no
art. 141 da Lei Federal n" 1"4. 133. de 2021 e regulamentada pelo Decreto
Municipal rf Ol7 /2024.

14.4- Nos pagamentos, o Contratante poderá reter cautelarmente valores
referente a eventuais multas, prejuízos e indenizações decorrentes de
inadimplemento e dano, devendo ser liberada Do prazo previsto para
pagamento a parcela incontroversa. (art. t+S aa f.el peaera
2o21).

14.5. O Contratante náo efetuará pagamento de útuio descontado, ou
por meio de cobrança em balco, bem como, os que forem negociados com
terceiros por intermédio da operaçào de "factoingf.

14.6. Nos termos do art. 92. V. da Lei Federal no 14.133. de 2O21, caso
o pagamento seja efetuado após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo do
objeto contratado, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, fica convencionado que a taxa Ce compensaçáo Íinaaceira
devida pelo Contratante, entre o 3 l' (trigésimo primeiro) dia e a data da
emissáo da ordem bancária, será a seguinte:

EM = ITNxVP
Onde:

EM = encargos moratórios;



I = 0,0001644 (Índice de compensação financeira
assim apurado: I = (6/ 100/365);

N = número de dias entre a data limite para o
efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser pâga.

a;ú'av)1
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15. GARANTTA DEEXECUçÃO arf 92 XII e XIII da Lei Fed ral n" 1i4 3

16. REâ"IUSTE (art. 92. § 3". da Lei Federal n" 14. 133. de 202 1)

16.1. Os preços inicialmente contratados sâo Íixos e irreajustáveis no
prazo de um ano contado da data da proposta (dia de aber:tura do certame
licitatório).

16.2. Após o iatervalo de um ano, independentemente de pedido da
Contratada, os preços iniciais serâo reajustados, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.3. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a
possibilidade da aplicação do indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC
- do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticâ - IBGE, com data-base
vinculada à data da proposta, de acordo com a seguinte fórmula:

PR = PI:r IR
Onde:

PR = Preço reajustado

PI = Preço inicial
IR = indice de reajuste

16.4. Na hipótese de reajuste, a Contratada será consultada sobre a
possibilidade de renúncia ao reajuste.

16.5. A Contratada somente terá direito a reajustes se náo tiver dado
causa a atrasos no cumprimento de suas obrigaçôes.

16.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

16.7. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de câculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorÍer.

16.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a
ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo)

Rua Tiradentes, 166 - Cêntro
Chapada dos Cuimarãês - 78.195-OOO
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15.1. A garantia legal de adequaçâo do serviço independe de termo
expresso, vedada a exoneração contratual do fornecedor. (art. 24 da Lei
Federal n" 8.078. de 199O)

15.2. A garantia contratual é complementar à legal. (art. 5O da Lei
Federal n" 8.078. de 199O)
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h-§adotado(s), em substituiçào, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
legislação entào em vigor.

16.9. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, aã
partes elegerão novo índice oÍicial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

16. 10. O reajuste será realizado por apostilamento.

'F.
a

Ci

17 .1. No caso de a Contratada incorrer em uma ou mais condutas
tipificadas no art. 155 da L€i Federal no 14. 133 de 2021
responsabilizada administrativamente em uma ou mais das sanções previstas
no art. 156. da Lei Federal n" 14.133. de 2O21, garantido o direito à ampla
defesa e contraditório.

17.2. Em caso de atraso na execuçáo dos serviços, será aplicada multa
de mora, correspondente a 2% (dois por cento) por dia útil de atraso, incidente
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite máximo de 10% (dez por
cento), nas hipóteses de atraso injustiÍicado na entrega do(s) serviço(s). A
entrega após esse prazo conÍigura a inexecução parcial do contrato, cuja multa
será de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contrataçào e a nào
entrega até 10 (trinta) dias úteis após o prazo Íina1 de entrega caracterizará
inexecução total do contrato, cuja multa será de 2O% (vinte por cento) sobre o
valor total da contrataçào.

77.3. Na aplicaçáo das sanções seráo considerados (art. 156, § 1". da Lei
Federal 1' 14. 133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Adminlstração Púbiica;

e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientaÇões dos órgáos de controle.

17.4. As sanções de advertência (art. 156. I, da Lei Federal n" 14.133. clc

20271, impedimento de licitar e contratar íart. 156, III, da Lei Federal n"
14.133, de 2O2ll e declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar (art.
156 IV da Lei Federa.l n' 14.133 de 2027) poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à pena-lidade de multa (alt. 156. II. da Lei Federal n"
14.133, de 2O^1)

17.5. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei
Federal n' 14.133. de 2027

17.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparaçáo integral do dano causado ao
Contratante art. 156 9" da Lei Federal n'' 14.133 d,e 2027

Rua Íiradentes, 166 - Centro
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17. SANçOES ADMMISTRATMB (art. 92. XIV. da Lei Federal n' 14.133.
de 20211
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77.7. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabiveis forem s
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante à
além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmen te art. 156

da Lei Federal n" 14.133 d,e 2O2l

17.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 3O (trinta) dias
úteis, a contar da data do recebimento da comunicaçâo enviada pela
autoridade competente.

17.9. As sançôes serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 iquinze) dias úteis, contado
do trânsito em julgado da aplicação da sanção, nos terrnos do art. 16] da Lei
Federa-l n" 14.133, de 2021.

1 7. 10. Os atos previstos como infraçÕe s administrativas na Lei Federal n"
14-1s3, de 2027 , ou em outras leis de licitaçôes e contratos da Administraçáo
Priblica que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei Federal n'
t2.446 de 2013 , seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos.
art. 159 da Lei Federal n" 14. 133 de2 1

1 7. 1 1 . A personalidade juridica da Contratada poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessorâ ou à contratada do
mesmo rarno com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia. art. 160 da Lei Federal n" 14.133
de 202),1

77.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar sáo passiveis de reabilitaçáo na forma do
art. i63 da l,ei Federal n' 14.133, d,e 2021.

17. 13. Os débitos da Contratada pâÍâ com a Administração Contrâtante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizaçôes, nào inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora
Contratante,
abrll de 2022

na forma da Instrucão Normativa SEGES/ME n' 26. de 13 de
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18. AITERÂÇOES larts. 124 a 136 da Lei n"--1-1J_33,_rlç2821)

18.1. Eventuâis âlterações contrâtuais reger-se-ào pela disciplina dos
arts. 124 a 136 da Lei Federal n" 14.133. de 2O2i.
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18.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôé§1i.- -

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.3. As alteraçôes contratuais deveráo ser promoúdas mediante
celebraçáo de termo aditivo, submetido à previa aprovaçâo da consultoria
jurÍdica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçáo do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei Federal n" 14.133. de
2021)..

18.4. Registros que náo cârâcterizam alteraçào do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei Federal n" l4-i33, 4e202l.

19. DA EXTrNçAO CONTRÂTUAL art.92 XIX da Lei Federal n' 14.133

19.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas
as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulâdo paÍa tanto.

19.2. Se as obrigações náo forem cumpridas no prazo estipulado, a
vigência ficará prorrogada automaticâmente até a conclusão do objeto, caso
em que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do cronograma
fixado para o contrato. art. C al n" 14. 133 de 2O2I1

19.3. Quando a nâo conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa da Contratada:

a) Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela exünção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei paÍa a continuidade da
execução contratual.

19.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei Federal no 14.133121
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se
também os artisos 138 e 139 da Lei Federal n' 14. 133. de 2021.

19.5. A alteraçâo social ou a modifrcação da finalidade ou da estruhrrâ
da contratada náo ensejará a extinção se nâo restringir sua capacidade de
concluir o contrato. íart. 137. III. da Lei Federal n" i4.133. de 2O21)

19.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteraçào subjetiva.

19.7. O termo de extinção, sempre que possÍvel, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

b) Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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'!- /c) Indenizaçôes e multas.

19.8 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecime nid: :.':2
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput. da Lei Federal n"
14. 133. d,e 2O271.

19.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada
mantém únculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na Licitação ou atue na
fiscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14 inciso IV da Lei Federal n" 14.133 de 2021

20. DOS CASOS OMISSOS art. 92 III da Lei Federal n. 14.133 de 2O2l

2O.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as
disposiçôes contidas na Lei Federal no 14. 133. de 202 l, e demais norÍnas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na lri
Federal n" 8.078. de 199O - Códiso de Defesa do Consumidor - e Ílormas e

CXAPADA
DOS GUIUATÃES

princípios gerais dos contratos.

2L. PUBLICAçÃO (art. 94 da Lei Federa] n" 14.133. de 2O211

21.1 , Incumbirá ao Contratante dilrrlgar o presente instrumento no
Portal Nacional de Contrataçóes Públicas - PNCP (h!gs-llp::çp.gS-Y.bí), na
forma preüsta no art. 94 da Lei Federa] n" 14.133. de 2021, bem como no
respectivo sítio ofrcial na Internet, em atençáo ao art. 91. caput, da Lei Fecleral
n'14.133 ó,e 2O2l , e ao art. 8", §2'. da Lei Federal n" 12.527. de 2011.

22. FORO a-rt.92 1" da Lei Fed n" 14. i 33 de 2021

22.1. Fica eleito o Foro da Justiça Municipa-l de Chapada dos Guimarães
- MT para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo administrativa,
conforme art. 92 da l-ei Federal n" 14. 1 3. de 2021. §1'.

Para firmeza e como prova de assim haverem ajustado, depois de lido e
achado de acordo, este instrumento será assinado digitalmente ou, em caso de
impossibilidade, impresso e assinado em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

Chapada dos Guimarães - MT, em ........, de ...,......'......... de 2024.

MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃf,S
OSltí./t.R .FROÀIER DE MEWO
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-)PreJeito Municipal

LUIS C.ARLOS DE FREITAS
Secretôrlo Municipal de Obras e Serulços th,banos

Contratante

ROSANE COSTA ITACARAMBY
Procurad.ora Geral do Município

OABÃ]IT n" 8755

CNPJ/MF n'

íReprêsentante Legal)
RG n" XEI§§CICK)§(XXX
CPF n" )§(XK)()(X]§§O(

ili,,
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